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APRESENTAÇÃO

Há mais de vinte anos o Instituto Sou da Paz dava seu primeiro passo rumo à construção de políticas 
públicas de segurança eficientes e democráticas. No decorrer dessa trajetória, cumprindo com a 
missão de identificar as melhores formas de produzir e fomentar a paz na prática, levamos ao debate 

público o protagonismo das estratégias institucionais orientadas por resultados como instrumento para redu-
ção dos índices de violência e para aprimoramento da gestão do trabalho policial. É nesse contexto que se 
apresenta a atualização do Balanço das Políticas de Gestão para Resultados na Segurança Pública.

O material, que teve sua primeira versão preparada em 2016 e publicada em 2017, foi um dos primeiros esforços 
de análise e sistematização dos desafios e aprendizados evidenciados nas práticas de gestão para resultados 
na segurança em todas as regiões brasileiras. Na primeira versão, oito estados compartilharam suas políticas: 
Alagoas, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Minas Gerais, Pernambuco, Rio de Janeiro e São Paulo. 

Passados seis anos da elaboração do primeiro balanço das políticas de gestão para resultados na se-
gurança pública, tornou-se necessário voltar a debruçar-se sobre o tema e fazer um novo levantamento. 
Estariam os estados analisados em 2016 com suas políticas em curso? Houve avanços ou retrocessos? 
Houve mudanças significativas nas metodologias? Outros estados passaram a implementá-las? E com 
essas questões em mente, o Instituto Sou da Paz desenhou uma nova versão do projeto, aproveitando 
o final de um novo ciclo de gestões estaduais, entre 2019 e 2022, para voltar a realizar o levantamento 
e análise dessas políticas nos estados brasileiros.

O presente relatório é resultado do projeto idealizado e realizado pelo Instituto Sou da Paz, com apoio da 
República.org e do Instituto Galo da Manhã. Foi composto pelas seguintes etapas: 1. Curadoria, seleção 
e análise inicial das experiências de gestão para resultados na segurança pública existentes no Brasil;  
2. Realização de entrevistas e aplicação de questionário descritivo aos representantes responsáveis pelas 
políticas dos diferentes estados selecionados; 3. Realização de quatro workshops com a participação dos 
gestores para troca de experiências, aprendizados e produção de conhecimento aplicado a partir das 
diferentes realidades; 4. Sistematização das discussões oriundas dos workshops e redação do presente 
relatório final de balanço das políticas de gestão para resultados na segurança pública no Brasil. 

Foi possível perceber que as políticas dessa natureza no campo da segurança pública ganharam os 
corredores da Administração e se difundiram em território nacional. O levantamento realizado na pri-
meira etapa apresentou um cenário mais significativo: mais de 50% dos entes federativos mapeados 
adotavam uma metodologia de gestão para resultados como sua política para redução da violência. 
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Ainda que, inicialmente,  tenha sido possível identificar 16 estados com a metodologia de gestão para resulta-
dos, apenas 11 estados participaram de todo o projeto, vindo a compor o presente relatório. Muitos deles não 
enviaram as informações complementares ou mesmo deixaram de responder ou participar das atividades do 
projeto, razão pela qual não foi possível incluí-los nem tampouco analisar o status de suas políticas. 

A partir do mapeamento inicial, também foi possível identificar, do ponto de vista do papel indutor de políticas 
de segurança pública esperado do Governo Federal junto aos estados brasileiros, algumas ações favoráveis 
à multiplicação dessas políticas desde 2018, como a criação de uma Política Nacional de Segurança Pública 
e Defesa Social e de uma versão inicial do Sistema Único de Segurança Pública (SUSP), por meio da Lei no 
13.675/2018, pelo então Ministério da Segurança Pública. Naquele momento, além da instituição de metas 
e indicadores nacionais destinados à redução da violência e criminalidade, houve também o fomento ao 
planejamento das outras esferas de gestão, a exemplo da condicionante aos Estados e Distrito Federal para 
elaborar Planos Estaduais de Segurança Pública e Defesa Social, com vistas ao alcance das metas estabe-
lecidas no Plano Nacional, sob a penalidade de não recepção de recursos federais. Vale também mencionar 
a proposição, pelo Tribunal de Contas da União (2020), do Modelo de Avaliação de Governança e Gestão 
em Segurança Pública, que estabelece uma série de indicadores para a área, além do Plano Nacional de 
Segurança Pública e Defesa Social 2021-2030 - Decreto n° 10.822 de 29 de setembro de 2021,1 que coloca 
a necessidade de monitoramento e avaliação de alguns indicadores para que os estados possam acessar 
recursos federais destinados a essa seara.

Outros fatores que contribuíram para a expansão dessas políticas no Brasil também foram evidenciados no 
contato com todas as instituições que participaram das atividades de atualização deste balanço: o alcance de 
resultados concretos de redução da violência e da criminalidade pelos estados que adotaram essas práticas, 
algumas com quase duas décadas de implementação; os benefícios oriundos do fortalecimento das relações 
institucionais entre as polícias e outras agências estaduais, tais como práticas sustentáveis de integração en-
tre as polícias e fortalecimento de secretarias ou órgãos correlatos como responsáveis pela gestão de política 

Os critérios prioritários considerados para a seleção dos estados 
participantes do balanço foram os seguintes: estabelecimento 
de indicadores e metas a serem alcançados pelas instituições de 
segurança, deliberação e análise criminal integrada no âmbito 
do sistema de segurança pública, definição de estratégias de 
engajamento e/ou bonificação dos profissionais, instituição de 
rotina para acompanhamento e monitoramento da evolução 
dos índices criminais pelos gestores, implementação de 
territorialidades e responsabilidades integradas.

1 Disponível em: https://www.gov.br/mj/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/categorias-de-publicacoes/planos/ 

plano_nac-_de_seguranca_publica_e_def-_soc-_2021___2030.pdf/view 

https://www.gov.br/mj/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/categorias-de-publicacoes/planos/plano_nac-_de_seguranca_publica_e_def-_soc-_2021___2030.pdf/view
https://www.gov.br/mj/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/categorias-de-publicacoes/planos/plano_nac-_de_seguranca_publica_e_def-_soc-_2021___2030.pdf/view


de segurança com visão de médio ou longo prazo, fortalecendo a governança, de maneira incremental, sobre 
o controle do crime e da violência nos estados brasileiros. 

O objetivo deste Balanço das Políticas de Gestão para Resultados na Segurança Pública em 2022 é, portanto, 
atualizar o conhecimento sobre o status das diferentes políticas, descrever seus desenhos institucionais e me-
todologias, apresentar as reflexões sobre os desafios e aprendizados a partir dos grupos de trabalho realizados 
com os gestores e gestoras responsáveis por sua implementação aliando com o conhecimento científico pro-
duzido sobre o tema no estados de Alagoas (AL), Ceará (CE), Distrito Federal (DF), Espírito Santo (ES), Minas 
Gerais (MG), Pará (PA), Paraíba (PB), Pernambuco (PE), Rio de Janeiro (RJ), Rio Grande do Sul (RS) e São Paulo 
(SP), para, por fim, apresentar proposições que possam ser úteis para gestores que queiram desenvolver pro-
gramas dessa natureza ou para aqueles que buscam aprimorar as que já estão em curso. 

A aposta é que este relatório ajude também a jogar luz nas práticas 
institucionais que podem ser consideradas modelos exitosos de 
política pública de segurança no Brasil. Isso porque muitos dos 
exemplos aqui listados encontraram a almejada perenidade no 
campo das políticas públicas, possuem abrangência significativa 
em território nacional e contam, atualmente, com um repertório 
técnico consolidado. Este balanço discute as soluções encontradas, 
os óbices enfrentados e as potencialidades para a permanente 
disseminação dessas estratégias. 

O relatório se encontra dividido nos seguintes capítulos: Capítulo 1 - Marco  conceitual das estratégias 
de gestão para resultados no Brasil, contendo uma análise teórica e histórica das políticas nacionais; 
Capítulo 2 - Descrição das experiências estaduais de gestão para resultados na segurança pública, 
compreendendo a exposição das políticas em curso; Capítulo 3 - II Workshop de Políticas de Gestão 
para Resultados na Segurança Pública: Dilemas, desafios e aprendizados, apresentando analitica-
mente  as discussões trazidas pelos gestores nos workshops realizados em junho de 2022; e, por fim, Ca-
pítulo IV - Proposições, apresentando um conjunto de recomendações extraídas dos aprendizados das 
experiências existentes  aos estados que buscam implementar ou aperfeiçoar suas ações voltadas à gestão 
para resultados no campo.
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A s políticas de gestão para resultado são estratégias que se tornaram muito populares no cená-
rio brasileiro a partir dos anos 1980, no marco da reforma da administração pública promovida 
pelo Governo Federal quando da redemocratização brasileira. Como sublinha Pereira (1998), o 

diagnóstico à época era que o modelo burocrático, em razão de sua ênfase excessiva nas normativas 
e procedimentos, concedia pouca ênfase ao resultado, razão pela qual era necessário dotar a admi-
nistração pública de uma lógica mais gerencial.

A ideia era trazer para o setor público conceitos que, até então, eram muito aplicados no setor privado,  
com o objetivo de, por um lado, aumentar o compromisso dos funcionários com a realização de suas 
atividades e, por outro, garantir a possibilidade de institucionalização de processos mais amplos de 
avaliação de desempenho, que permitissem uma melhor imagem do serviço público.

De acordo com Fonseca, Pereira e Gonçalves (2015: 15), este processo seria acelerado com o Plano 
Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE), “que teve a função de estabelecer a moderniza-
ção administrativa dos governos subnacionais”, estimulando a adoção de novos modelos de gestão, 
bem como o intercâmbio de experiências e a ampliação das “melhores práticas” em todos os níveis 
de governo. A opção encontrada por boa parte dos estados brasileiros foi a de usar o ciclo de desen-
volvimento de políticas públicas como base para a construção de novos modelos de ação. Para tanto, 
fortaleceu-se o planejamento estratégico público, o que deveria reverberar em maior clareza do en-
tendimento da missão do Estado e fortalecimento da atuação da sociedade civil, de forma a aumentar 
os graus de accountability horizontal e vertical (Correa, 2007: 489). 

Nesse marco, foram criadas estruturas responsáveis pelo mapeamento dos problemas de cada área 
que pudessem subsidiar o planejamento de ações de intervenção. O passo seguinte seria a discussão 
das possíveis estratégias de intervenção com todos os órgãos envolvidos, de maneira a não apenas 
garantir um processo mais democrático, mas sobretudo de forma a viabilizar o compromisso de todos 
os funcionários com as ações. 

Uma vez delimitado o que seria realizado no âmbito de uma dada política, o passo seguinte seria o 
desenvolvimento de indicadores de monitoramento do processo e avaliação dos resultados, de forma 
a permitir um acompanhamento constante das ações anteriormente pactuadas. Os resultados, por sua 
vez, deveriam ser apresentados de forma contínua à sociedade, por meio de mensurações que pudes-
sem ser auditáveis, para que a legitimidade do serviço público como um todo pudesse ser restaurada. 
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As áreas da saúde e educação foram as que primeiro implementaram esses novos arranjos de pro-
dução, monitoramento e avaliação de políticas públicas, os quais contaram com a criação de no-
vos sistemas de informação, específicos, para garantir não apenas a aferição do desempenho dos 
servidores e o alcance das metas pactuadas, como também a contínua retroalimentação des-
se ciclo virtuoso (Segatto e Abrúcio, 2017). A área de assistência social foi a terceira a se engajar 
no processo, com a criação da Lei Orgânica da Assistência ainda na década de 1990. A seguran-
ça pública, em que pese apenas recentemente ter conseguido aprovar uma lei relacionada à sua 
institucionalização como sistema, vem desde os anos 2000 procurando se aproximar dos princí-
pios de gestão para resultados que se tornaram tão populares na administração pública brasileira. 

Reflexões sobre os Programas de Gestão para  
Resultados no campo da segurança pública 

Políticas de gestão para resultados são aquelas que incluem, em seu planejamento, estruturas rela-
cionadas ao processo de tomada de decisão, com o estabelecimento de metas que possam ser mo-
nitoradas ao longo do processo e o alcance de resultados. Em regra, são utilizados indicadores que 
permitem verificar a aderência entre o planejado e o executado (monitoramento de processos), bem 
como se as ações previstas foram capazes de gerar os resultados pretendidos. Em caso negativo, a 
política deve prever mecanismos capazes de viabilizar a correção de rumos, com vistas a evitar exter-
nalidades negativas para a população.

Para Fonseca, Pereira e Gonçalves (2015), ao contrário de outras áreas que foram fortemente influen-
ciadas pelo Plano Nacional de Reforma do Estado (1995), a necessidade de um modelo mais gerencial 
para a coordenação da política de segurança pública se conforma em uma questão a partir do Plano 
Nacional de Segurança Pública (2002), quando o arranjo institucional da área passa a ser problema-
tizado do ponto de vista de sua incapacidade de forjar acordos. Vale lembrar, como destacam Spaniol 
et al (2020), que o primeiro Plano Nacional de Segurança Pública (PNSP) foi apresentado em abril de 
1991, durante o governo de Fernando Collor, tendo como objetivo  “propor ações integradas no com-
bate à violência e à criminalidade de qualquer natureza” (p. 105). Então, a discussão sobre reforma do 
estado também estava presente na área da segurança pública, mas foi incapaz de induzir essa agenda 
nos distintos estados, razão pela qual essa iniciativa sequer é mencionada nos estudos sobre gover-
nança na segurança pública. 

Outros fatores que dificultaram a emergência de um debate mais gerencial na segurança pública 
antes dos anos 2000, segundo Vasconcellos (2017), foram  a ausência de capacidade de geração de 
conhecimento sobre a área, dada a inexistência de acadêmicos especializados na temática. Com isso, 
se tornava mais difícil o consenso sobre as ações que deveriam ser desenvolvidas pelas polícias, com 
metas que poderiam ser mensuradas e apresentadas a toda a população, com vistas a aumentar a 
accountability vertical e horizontal.



De acordo com Durante e Zavataro (2007: 80), as duas primeiras décadas de adoção de ferramentas 
gerenciais na administração pública revelaram uma dupla realidade: “ocorreram avanços e inovações, 
mas os resultados foram desiguais e fragmentados para o conjunto do Estado”. Na área da segurança 
pública, cujos modelos de gestão para resultados começaram a ser implantados nos anos 2000, os re-
sultados seriam mais problemáticos nesse primeiro momento porque, segundo os autores, as práticas 
e as ferramentas gerenciais não foram implementadas de forma sistêmica e generalizada em todos 
os órgãos, se limitando a algumas organizações policiais. Além disso, as ações foram mais isoladas, 
vivenciando “sérios problemas de continuidade na medida em que enfrentam contextos de mudança 
de gerência política dos órgãos de segurança pública” (p. 90). 

Apesar dos problemas detectados pelos autores, a década de 2000 foi bastante prolífica na multipli-
cação de experiências de gestão para resultados na área da segurança pública. Num primeiro esforço 
de conhecer as políticas de gestão para resultados na segurança pública, o Instituto Sou da Paz (2016)  

as definiu como ações governamentais que contam com “o estabelecimento 
de diretrizes claras e metas objetivas a serem perseguidas pelas forças de 
segurança e o estabelecimento de uma rotina permanente de acompanha-
mento, prestação de contas e reconhecimento do trabalho policial” (p. 4). 

No Balanço publicado, foram destacadas as mudanças trazidas com a incorporação de rotinas de 
tomada de decisão que levaram em consideração as dinâmicas de criminalidade existentes na locali-
dade e, ainda, a necessidade de que essas ações fossem monitoradas pensando no objetivo maior de 
redução dos homicídios em especial.

Partindo desse quadro mais geral, é possível sedimentar alguns consensos. Para ser considerado 
como gestão para resultados o programa precisa ter algum tipo de indicador que, na maioria das 
situações, é a taxa de homicídio. O indicador deve ser utilizado para verificar a aderência entre o pla-
nejado e o executado (monitoramento de processos), bem como se as ações previstas foram capazes 
de gerar os resultados pretendidos (ou se foi o próprio ambiente que alterou o contexto). Ou seja, a 
avaliação do indicador deve levar a processos decisórios que validem a retroalimentação do ciclo ou 
a sua revisão.

A política deve contemplar mecanismos de prestação de contas à sociedade e às organizações que 
participam do programa, como as reuniões de monitoramento. Há também estratégias de engaja-
mento e premiação dos profissionais que participam do programa,  sendo que a bonificação dada ao 
alcance de metas é uma delas. Caso a meta não tenha sido viável, a política deve prever mecanis-
mos capazes de viabilizar a correção de rumos, com vistas a evitar externalidades negativas para a 
população. Essa mudança de perspectiva não deve ser considerada de menor importância. Algumas 
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políticas de gestão para resultados implementadas nos estados na última década sublinharam efeitos 
perversos, como o aumento da quantidade de pessoas em prisão preventiva (ante aos indicadores de 
prisão em flagrante como parte do sistema de metas) e a manipulação dos registros criminais (que 
eram tomados como indicadores da dinâmica de crime), razão pela qual o programa como um todo 
precisou ser repensado.

Sem dúvida, programas de gestão para resultados no campo da segurança pública já são uma reali-
dade bastante consistente no Brasil, apresentando resultados positivos em muitos deles, como a inte-
gração entre as instituições encarregadas de prover a segurança, especialmente as polícias, o investi-
mento tecnológico por parte dos governadores e secretários para viabilizar uma gestão da informação 
mais eficaz, a criação de incentivos (financeiros ou não) para os profissionais que operacionalizam o 
programa, a valorização da informação na tomada de decisão e, finalmente a redução dos indicadores 
criminais propriamente ditos.

Há programas em diferentes estágios de desenvolvimento, alguns mais longevos e outros mais recen-
tes. Esses últimos se beneficiaram das metodologias, avanços e modificações realizadas pelos progra-
mas mais antigos, o que demonstra seu amadurecimento. Mudanças e alterações na metodologia dos 
programas ao longo de seu funcionamento foram destacadas como uma questão importante que os 
gestores devem levar em conta, adequando o prescrito nos níveis estratégicos à realidade observada 
nos níveis operacionais. Nesse sentido, sensibilizar, mas, sobretudo, ouvir os executivos que estão na 
linha de frente mostrou-se tanto um desafio como uma recomendação para a adesão ao programa e 
para o engajamento dos participantes.

Em geral, já é comum observar estruturas de gestão 
encarregadas da gerência dos programas, sejam vinculadas às 
secretarias de estado de segurança pública, sejam subordinadas 
ao próprio gabinete do governador. Experiências dessa natureza 
são observadas também em muitos municípios brasileiros, 
muito em função da necessidade de gerenciar localmente os 
recursos encarregados de prover a segurança da população 
e por ocasião do envolvimento das municipalidades nos 
problemas – e soluções – dessa temática.
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N este capítulo são apresentadas as políticas e programas que participaram do levantamento e 
dos workshops realizados para a atualização do Balanço em 2022. Onze unidades da federa-
ção - Alagoas (AL), Ceará (CE), Distrito Federal (DF), Espírito Santo (ES), Minas Gerais (MG), 

Pará (PA), Paraíba (PB), Pernambuco (PE), Rio de Janeiro (RJ), Rio Grande do Sul (RS) e São Paulo (SP) 
- aderiram ao projeto e compartilharam suas experiências, permitindo um exame mais qualificado da 
arquitetura organizacional e conjuntura das atividades. Para a sistematização das informações de cada 
estado foi elaborado um questionário estruturado a partir das características comuns das políticas, 
respondido pelos participantes e detalhado com informações diretas a partir das reuniões individuais 
realizadas com os responsáveis pela gestão da política

Cabe ressaltar que algumas das experiências descritas - principalmente as mais longevas - passaram por 
interrupções ou atenuação das atividades no decorrer da sua implementação. As datas consideradas nas 
fichas de descrição de cada política ou programa são a da sua criação e início, mesmo que tenha sido 
identificada alguma interrupção, uma vez que as oscilações no percurso de implementação são caracte-
rísticas naturais das políticas públicas brasileiras. O objetivo deste capítulo2 é apresentar de forma relati-
vamente padronizada as principais características de cada uma das experiências presentes no balanço. 

UF INÍCIO EM PROGRAMA

AL Jan de 2015 Mesa de Situação

CE Mar de 2014 Em Defesa da Vida

DF Dez de 2019 DF+Seguro

ES Mai de 2011 Estado Presente em 
Defesa da Vida

MG Jan de 2005
Integração da Gestão em 
Segurança Pública - 
IGESP

PA Jun de 2022

Programa de Análise 
de Resultados da 
Gestão Estratégica 
Administrativa e 
Operacional

PB Jan de 2011 Paraiba Unida pela Paz

PE Mai de 2007 Pacto Pela Vida

RS Fev de 2019 RS Seguro

SP Jan de 2014 Programa de Bonificação 
por Resultados

RJ Jun  de 2009 Sistema de Indicadores 
e Metas

2 O preenchimento das fichas sobre cada experiência foi feito pelos próprios gestores, seguido de um esforço de padronização das informações realizado pelo Instituto Sou 
da Paz. Foi feita, ainda, uma checagem final das informações junto aos gestores. As informações constantes da parte "evolução de indicadores", com exceção dos gráficos 
do DATASUS (inseridos para oferecer uma visão padronizada de indicadores de homicídios para todos os estados), foi redigida por meio de informações prestadas pelos 
representantes de cada estado e não foi feita checagem sobre a fonte dos dados presentes em cada uma delas.
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Pará 
Junho de 2022

Ceará 
Março de 2014

Paraíba 
Janeiro de 2011

Pernambuco 
Maio de 2007

Alagoas 
Janeiro de 2015

Espírito Santo 
Maio de 2011

Rio de Janeiro 
Junho de 2009

Minas Gerais 
Jan de 2005

Rio Grande do Sul 
Fevereiro de 2019

São Paulo 
Janeiro de 2014

Distrito Federal 
Dezembro de 2019

Fonte: Instituto Sou 
da Paz. UF com 
Programa de Gestão 
para Resultados 
partícipes do 
Balanço 2022

Estados com 
Gestão por 
Resultados 
partícipes do 
Balanço 2022

CAPÍTULO DESCRIÇÃO DAS EXPERIÊNCIAS 
ESTADUAIS DE GESTÃO PARA 
RESULTADOS NA SEGURANÇA PÚBLICA

2



MESA DE SITUAÇÃO* 
 

*Metodologia adotada desde 2015.

ALAGOAS

O estado, que possui um dos históricos mais longevos de implementação de estratégias gerenciais 
para redução da violência, tem no repertório outros exemplos relevantes a serem citados no contexto 
histórico do gerenciamento da segurança pública alagoana, a exemplo da primeira implementação de um 
Plano Estadual de Segurança Pública em 2003; da criação do Conselho Estadual de Segurança Pública, 
órgão deliberativo colegiado, direcionado à dinamização, controle e normatização da gestão da Segurança 
Pública do Estado em 2007; e, em sequência, a instituição de uma série de programas de enfrentamento 
à criminalidade como o “Alagoas Tem Pressa” em 2012 e o “Programa Gestão por Desempenho” em 2015.

É com esse repertório que o estado conta atualmente com a 
implementação da “Mesa de Situação”. Essa prática reflete a 
adoção de uma metodologia de trabalho organizacional que visa 
institucionalizar a cultura de gestão para resultados nas atividades 
policiais, estabelecendo um ambiente integrado orientado à 
construção de estratégias para o sistema de segurança pública, 
bem como imprimindo ritmo às deliberações institucionais. 

PROGRAMAS E OBJETIVO:

O estado de Alagoas, por meio da Secretaria de Segurança Pública, ado-
ta a Gestão por Resultados como inspiração para as práticas institucio-
nais há duas décadas. Diversas estratégias foram elaboradas priorizan-
do o alcance dos resultados através de tomadas de decisão de forma 
participativa, com indicadores previamente estabelecidos dentro de um 
planejamento estratégico e definição de metas. A Mesa de Situação é 
uma das cinco etapas desse modelo de gestão, consistindo no monitoramento do processo, em que gestores 
e seus comandados se reúnem periodicamente para avaliar o desempenho de ações de curto e médio prazo.
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METODOLOGIA:

A metodologia da “Mesa de Situação” é constituída pela realização de reuniões semanais coordenadas 
pela Secretaria de Estado de Segurança Pública de Alagoas, que objetivam a articulação territorial 
regional e mobilizam os comandos das forças de segurança pública das Regiões Integradas de Segu-
rança Pública (RISP), que incluem a Polícia Militar, Corpo de Bombeiros, Polícia Civil, Polícia Científica 
e  Grupamento Aéreo. Os encontros destinam-se ao acompanhamento permanente dos indicadores 



INDICADORES: 

A “Mesa de Situação” institui o acompanhamento permanente das taxas gerais de violência, com aten-
ção especial aos seguintes indicadores criminais:

ESTRATÉGIAS DE IMPLEMENTAÇÃO E INCENTIVOS:

A Secretaria da Segurança Pública (SSP) promove solenidades de reconhecimento aos gestores das 
Regiões Integradas de Segurança Pública, das Áreas Integradas de Segurança Pública (AISPs) e aos 
dirigentes gerais responsáveis pelos órgãos de execução (PM, PC, POLC, CBM) que obtenham des-
taque na redução de indicadores estratégicos de criminalidade. Estratégias correlatas de pagamento 
de bonificação por apreensão de armas e drogas corroboram para o fomento da mobilização e enga-
jamento dos profissionais na busca por resultados.   

• Morte Violenta Intencional (MVI)
• Crimes Violentos Contra o Patrimônio – Roubo de Rua (CVP – RR) 
• Crimes Violentos Contra o Patrimônio – Roubo de Veículos (CVP – RV)
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criminais, bem como à elaboração conjunta de estratégias de enfrentamento à criminalidade e ações 
preventivas em todo o estado, com enfoque nas ações de enfrentamento à violência em Alagoas. A 
metodologia busca também a descentralização das atividades, funcionando atualmente duas vezes na 
semana na capital, Maceió, e uma vez por semana - a depender do comportamento dos indicadores 
criminais nas áreas do estado - a realização da metodologia é remanejada para aquela localidade.



Instituição gestora do 
programa/política

Secretaria de Estado da Segurança Pública. 

Instituições partícipes do 
programa/política

Polícia Militar, Corpo de Bombeiros, Polícia Civil, Polícia Científica 
e Grupamento Aéreo.

Metodologia Reuniões de avaliação de indicadores com periodicidade semanal.

Incentivos financeiros 
para o alcance de 
resultados

Não possui. 

Outros incentivos 

Entrega de certificados de reconhecimento em solenidade institu-
cional aos(às) gestores(as) que alcançam os resultados. Há tam-
bém uma política de bonificação por apreensão de armas de fogo, 
estratégia considerada fundamental para o controle de armas, 
além de bonificação por apreensão de drogas.

Metas estabelecidas para 
os indicadores

Não há metas estabelecidas. 

Normativas

• Decreto n° 5.483 de 24 de março de 2010, (Dispõe sobre o 
regimento interno da secretaria). 

• Lei Delegada n° 47, de 11 de agosto de 2015 (Institui o Modelo de 
Gestão da Administração Pública Estadual do Poder Executivo).

QUADRO SÍNTESE - MESA DE SITUAÇÃO (AL)
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EVOLUÇÃO DE INDICADORES:

Contudo, para além dos alcances finalísticos das práticas citadas, Alagoas apresenta um dos resulta-
dos mais pretendidos dos programas de gestão para resultados: a institucionalização a longo prazo 
de uma cultura gerencial e de análise criminal. Com a instauração permanente da “Mesa de Situação”, 
aproximando-se de uma década de existência, os gestores reconhecem a importância de três fatores 
essenciais para as políticas de segurança: a necessidade de acompanhamento permanente de indica-
dores criminais; a relevância de deliberações integradas envolvendo as instituições e órgãos respon-
sáveis pelas estratégias; e o consequente desenvolvimento de intervenções fundamentadas a partir da 
perspectiva de uma gestão por evidência frente aos métodos de trabalho adotados.

A trajetória percorrida pelo sistema de segurança pública de Alagoas 
viabiliza a compilação de um conjunto de resultados multisetoriais 
em suas práticas de gestão, como a redução anual de 14,8% nos 
indicadores de Mortes Violentas Intencionais em 2021 e a ocupação 
do 1º lugar no ranking de qualidade estimada dos registros 
estatísticos oficiais de Mortes Violentas Intencionais (MVI) de acordo 
com o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (Anuário, 2022).



SÉRIE HISTÓRICA MENSAL DE HOMICÍDIO DOLOSO (VÍTIMAS)

Mesa de Situação

Mesa de Situação

SÉRIE HISTÓRICA ANUAL DE HOMICÍDIO DOLOSO (VÍTIMAS)

Fonte: Ministério da Saúde. Elaboração: Instituto Sou da Paz.

Fonte: Ministério da Saúde. Elaboração: Instituto Sou da Paz.

NÚMERO ABSOLUTO TAXA POR 100 MIL HABITANTES
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EM DEFESA DA VIDA* 
 

*Metodologia adotada desde 11 de março de 2014.

CEARÁ

Dessa forma, por meio da elaboração de Planos de Ação Integrada, 
observando as missões constitucionais de cada instituição, 
são desenhadas estratégias conjuntas visando à redução da 
criminalidade nas Áreas e Regiões Integradas de Segurança Pública. 

PROGRAMAS E OBJETIVO:

O programa de gestão para resultados adotado no Ceará é o “Em De-
fesa da Vida”.  Implementado desde 2014 pela Secretaria da Segurança 
Pública e Defesa Social, trata de um sistema de definição e gerencia-
mento de metas para os indicadores estratégicos de criminalidade. 
O objetivo é fomentar o trabalho integrado no âmbito do sistema de 
segurança pública e - de acordo com suas normativas - buscar por 
resultados comuns e pelo cumprimento de metas, com atenção para o comportamento do fenômeno 
criminal em suas diversas áreas de responsabilidade, ensejando ações conjuntas alinhadas a estratégias 
relacionadas à Segurança Pública.
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METODOLOGIA:

O programa opera por meio da implementação de uma rotina sistemática de acompanhamento dos 
indicadores estratégicos estabelecidos, por meio da realização de reuniões mensais do Secretário de 
Estado de Segurança Pública e Defesa Social junto às forças que compõem o sistema de segurança 
pública, que incluem Polícia Civil, Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar. O modelo ainda prevê 
a elaboração de Planos de Ação Integrada a partir da análise do desempenho dos indicadores, esta-
belecendo estratégias conjuntas de policiamento orientado ao problema e individualizadas para cada 
uma das Regiões Integradas de Segurança Pública do Estado. 
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INDICADORES: 

ESTRATÉGIAS DE IMPLEMENTAÇÃO E INCENTIVOS:

No início de sua implementação, o “Ceará em Defesa da Vida” possuía a previsão de bonificação des-
tinada aos profissionais de segurança pública que alcançassem as metas estabelecidas, observando a 
distribuição entre as Áreas Integradas de Segurança, os Territórios (Capital, Região Metropolitana, In-
terior Sul e Interior Norte) e o estado. Assim, conforme disposto na  Lei 15.558, de 11 de março de 2014, 
o pagamento da compensação pecuniária ocorria após apuração do resultado do cumprimento das 
metas por trimestre, considerando o peso e o percentual de resultado atingido para cada Indicador Es-
tratégico de Criminalidade. Contudo, o processo de premiação encontra-se suspenso em decorrência 
de atualizações orçamentárias e administrativas do programa. 

• Crimes Violentos Letais e Intencionais, compreendendo: 
Homicídio doloso; 
Latrocínio; 
Lesão corporal seguida de morte.

• CVP - Crimes Violentos Contra o Patrimônio, compreendendo: 
Roubos com restrição à liberdade da vítima; 
Roubo de carga; 
Roubo de documentos; 
Roubo de veículos; 
Outros em que fique comprovado o uso da violência.

• SCP – Solução de Crimes e Prisões, compreendendo: 
SCP-CVLI – Solução relacionada com o CVLI; 
SCP-CVP – Solução relacionada com o CVP.



Instituição gestora do 
programa/política

Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social.

Instituições partícipes do 
programa/política

Polícia Civil, Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar.

Metodologia Reuniões de avaliação de indicadores com periodicidade mensal.

Incentivos financeiros 
para o alcance de 
resultados

Não há incentivos financeiros vinculados diretamente ao programa/
política (o pagamento da bonificação está suspenso desde 2020).

Outros incentivos 
Não existem outros incentivos vinculados diretamente ao  
programa/política.

Metas estabelecidas para 
os indicadores

Não há metas previamente estabelecidas para redução dos in-
dicadores.

Normativas

• Lei n° 15.558, de 11 de março de 2014 (Dispõe sobre o Sistema 
de Compensação pelo Cumprimento de Metas por indicadores 
estratégicos de criminalidade no estado do Ceará).

• Decreto n° 31.448, de 24 de março de 2014 (Dispõe sobre o siste-
ma de definição, distribuição e gerenciamento de metas para os 
indicadores estratégicos de criminalidade, assim como a Política 
de Compensação Pecuniária na realização das metas definidas 
em todo estado do Ceará).

QUADRO SÍNTESE - EM DEFESA DA VIDA (CE)
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EVOLUÇÃO DE INDICADORES:

Outro fator sinalizado pelos gestores como resultado positivo da implementação do “Em Defesa da 
Vida” encontra-se refletido nas relações institucionais, otimizando a integração entre as forças de se-
gurança no processo de análise criminal conjunta e elaboração de Planos de Ação Integrada. 

De acordo com dados da Secretaria da Segurança Pública e Defesa 
Social, o programa conta com resultados finalísticos expressivos 
desde sua implementação. No ano de 2021, por exemplo, houve uma 
redução de 10,8% nos Crimes Violentos Letais Intencionais do estado, 
bem como de 10,8% nos Crimes Violentos contra o Patrimônio. 
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Em Defesa da Vida

Em Defesa da Vida

Fonte: DATASUS

NÚMERO ABSOLUTO TAXA POR 100 MIL HABITANTES

SÉRIE HISTÓRICA MENSAL DE HOMICÍDIO DOLOSO (VÍTIMAS)

SÉRIE HISTÓRICA ANUAL DE HOMICÍDIO DOLOSO (VÍTIMAS)

Fonte: DATASUS

0



DF + SEGURO* 
 

*Metodologia adotada desde 26 de dezembro de 2019.

DISTRITO FEDERAL

Esse conjunto de estratégias visa - através do fortalecimento da 
governança nas ações de segurança pública - a redução de crimes 
violentos letais intencionais, crimes contra o patrimônio, bem 
como outros tipos de criminalidade, subdivididas em dimensões 
temáticas com indicadores para cada uma destas.

PROGRAMAS E OBJETIVO:

O programa de gestão para resultados adotado no Distrito Federal 
é o “DF+Seguro”. Trata-se de resposta às diretrizes advindas de uma 
série de instrumentos de gestão e governança, como o Programa Viva 
Brasília, implementado de 2015 a 2019, como a Política Distrital de Se-
gurança Pública e Defesa Social no Distrito Federal e o Plano Distrital 
de Segurança Pública e Defesa Social (PDISP). O programa apresenta 
uma compilação de projetos, ações e serviços a serem desenvolvidos pelo sistema de segurança pública 
e defesa social de forma articulada, visando induzir uma Política de Segurança. As frentes prioritárias de 
ação focam em estratégias qualificadas de investimento institucional, prevenção criminal, participação 
social, enfrentamento qualificado da criminalidade, aprimoramento das ações de Defesa Civil, gestão e 
fiscalização do trânsito, administração do sistema penitenciário, entre outros.

Cabe ressaltar que o Distrito Federal conta com um histórico consolidado de estratégias de gestão para 
resultados e governança na segurança pública, adequando-se posteriormente às diretrizes da Lei n° 
13.675/2018, com a elaboração do Plano e da Política Estadual de Segurança Pública e Defesa Social.
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INDICADORES: 

O Plano Distrital de Segurança Pública, instrumento de operacionalização do programa, é composto 
por 10 dimensões, com indicadores para cada uma destas, tendo os seguintes Indicadores Criminais 
vinculados à dimensão “Prevenção, Segurança Pública e Cidadania”:

• CVLI - Crimes Violentos Letais Intencionais (Homicídios, Latrocínio e 
Lesão Corporal Seguida de Morte);

• CCP - Crimes Contra o Patrimônio (Roubo a Transeunte, Roubo de 
Veículo, Roubo em Transporte Coletivo, Roubo em Comércio, Roubo 
em Residência, Furto em Veículo);

• OUTROS CRIMES - Tentativa de Homicídio, Tentativa de Latrocínio, 
Estupro e Furto a Transeunte.

• Os demais indicadores relacionados às demais dimensões 
encontram-se em processo de validação.

METODOLOGIA:

As metas no Distrito Federal são definidas a partir da seleção de naturezas que estão impactando 
na criminalidade local, dentre os Crimes Contra o Patrimônio (CCP) e os Crimes Violentos Letais In-
tencionais (CVLI). Os dados são agrupados em um modelo de série temporal que analisa o padrão e 
tendência dos últimos 10 anos, de onde é feita uma análise preditiva e, a partir dessa, são definidas 
as metas para cada eixo de criminalidade (CCP e CVLI) e aplicadas para os quatro anos seguintes. 
A Secretaria de Segurança Pública do DF disponibiliza no seu site (www.ssp.df.gov.br) relatórios de 
análise dos crimes e indicadores de criminalidade, bem como nas reuniões do Comitê de Governança 
e Gestão Estratégica.

A partir daí, estratégias necessárias ao alcance das metas estabelecidas são traçadas, a exemplo dos 
Planos de Operação Integrada em Área de Segurança Prioritária pela Secretaria de Estado de Segu-
rança Pública, submetidos a um Comitê Executivo para definição dos critérios de implementação nas 
Área de Segurança Prioritária - ASP. Para o acompanhamento das estratégias definidas há um con-
junto de instâncias de monitoramento e execução, como Conselho Gestor, Comitês das Regiões Inte-
gradas de Segurança Pública (CRISP), Comitês das Áreas Integradas de Segurança Pública (CAISP) e 
Comitê de Assessorias de Gestão Estratégica de Segurança Pública (CAGESP), que contam também 
com o apoio de instâncias de consulta e participação social.



ESTRATÉGIAS DE IMPLEMENTAÇÃO E INCENTIVOS:

A implementação das estratégias foi feita por meio de reuniões e workshop com os secretários, coman-
dantes e dirigentes das Forças de Segurança do Distrito Federal (PCDF, PMDF, CBMDF e DETRAN/
DF), membros do Comitê de Assessorias de Gestão Estratégica de Segurança Pública (CAGESP), 
composto pelos membros representantes da unidade de gestão estratégica de projetos da SSP/DF e 
dos órgãos/setores congêneres pertencentes à estrutura orgânica das Forças de Segurança Pública 
do Distrito Federal), gestores  e servidores envolvidos. Tendo por objetivo não apenas a difusão das 
ações, mas também garantir a adesão de todos os gestores envolvidos no processo. 

EVOLUÇÃO DE INDICADORES:

De acordo com os gestores, a Política Distrital de Segurança Pública, instituída por meio do programa 
“DF + Seguro”, alcançou resultados positivos em todos os eixos monitorados. Em 2021, por exemplo, 
o Distrito Federal registrou a menor taxa de homicídios dos últimos 45 anos, mesmo com o aumento 
da população. A equipe sinaliza esse resultado como decorrente do empenho e integração das forças 
de segurança, com o aperfeiçoamento dos processos de gestão, mantendo os crimes em queda. Em 
relação aos Crimes Contra o Patrimônio (Roubo a Transeunte, Roubo de Veículo, Roubo em Transporte 
Coletivo, Roubo em Comércio, Roubo em Residência, Furto em Veículo), houve uma queda de 12,1%, 
32,9% e de 11,2%, respectivamente relacionada aos três primeiros anos de governo (2019, 2020 e 2021).

E, extrapolando os resultados finalísticos, os gestores sinalizam para um fortalecimento no modelo 
de governança da segurança pública do Distrito Federal, fundamentado no mapeamento e redesenho 
dos principais processos finalísticos, aumentando assim a produtividade; adoção e aplicação de tec-
nologia e inteligência impactando positivamente nas ações coordenadas pela SSP/DF; implantação 
de uma política de combate à violência contra mulheres e ao feminicídio, entre outras ações, propor-
cionando mais agilidade no combate à criminalidade, bem como um aumento nas ações integradas 
das forças de segurança pública. 
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Instituição gestora do 
programa/política

Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal.

Instituições partícipes do 
programa/política

Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do Distrito 
Federal, Casa Militar do Distrito Federal, Polícia Civil, Polícia Mi-
litar, Corpo de Bombeiros Militar e Departamento de Trânsito do 
Distrito Federal.

Metodologia Reuniões de avaliação de indicadores com periodicidade mensal.

Incentivos financeiros 
para o alcance de 
resultados

Não há incentivos financeiros vinculados diretamente ao programa/
política para os profissionais de segurança pública.

Outros incentivos 
Não existem outros incentivos vinculados diretamente ao progra-
ma/política para os profissionais de segurança pública.

Metas estabelecidas para 
os indicadores

As metas são estabelecidas para um período de quatro anos e o 
programa objetiva: 
Meta 1: reduzir 2% ao ano a taxa de Crimes Violentos Letais Inten-
cionais.
Meta 2: reduzir 4% ao ano a taxa de Crimes Contra o Patrimônio.

Normativas

• Lei n° 6.456, de 26 de dezembro de 2019 (Institui a Política Distrital 
de Segurança Pública e Defesa Social no Distrito Federal).

• Decreto n° 41.858, de 02 de março de 2021 (Dispõe sobre a criação 
do Programa DF Mais Seguro – DF + SEGURO).

• Decreto n° 42.831, de 17 de dezembro de 2021 (Aprova o Plano 
Distrital de Segurança Pública e Defesa Social - PDISP).

QUADRO SÍNTESE - DF + SEGURO (DF)

CAPÍTULO 2 - DISTRITO FEDERAL  |   23



CAPÍTULO 2 - DISTRITO FEDERAL  |   24

SÉRIE HISTÓRICA MENSAL DE HOMICÍDIO DOLOSO (VÍTIMAS)

SÉRIE HISTÓRICA ANUAL DE HOMICÍDIO DOLOSO (VÍTIMAS)

DF + SeguroFonte: DATASUS

DF + Seguro

Fonte: DATASUS

NÚMERO ABSOLUTO TAXA POR 100 MIL HABITANTES



ESTADO PRESENTE EM DEFESA DA VIDA* 
 

*Metodologia adotada desde 28 de maio de 2011.

ESPÍRITO SANTO

As ações policiais com foco específico têm como objetivo principal o 
combate aos crimes contra a vida e aos crimes contra o patrimônio. 
Tem ainda  como prioridade: prisões qualificadas de homicidas e 
de integrantes de grupos criminosos; apreensão, investigação e 
repressão ao comércio ilegal de armas de fogo e a reimplantação 
da Patrulha da Comunidade; e estratégia de prevenção de crimes 
contra o patrimônio.

PROGRAMAS E OBJETIVO:

O programa de gestão por resultados adotado no Espírito Santo é o 
“Estado Presente em Defesa da Vida”. A ação é coordenada pela Se-
cretaria de Estado de Governo (SEG) e dividida em dois eixos: Eixo 
de Proteção Policial, gerenciado pela Secretaria de Estado da Se-
gurança Pública e Defesa Social (SESP); e Eixo de Proteção Social, 
gerenciado pela Secretaria de Estado de Direitos Humanos (SEDH). 
As reuniões estratégicas de implementação e acompanhamento do programa são coordenadas direta-
mente pelo governador.

O objetivo estratégico do programa é reduzir os indicadores de violência letal intencional por meio do 
fortalecimento e interação do sistema de justiça criminal (enfrentamento qualificado) e da redução da 
vulnerabilidade juvenil por meio das ações de fortalecimento de vínculos territoriais, geração de oportu-
nidades e renda. Nesse sentido, promove a articulação entre secretarias e órgãos do estado, priorizando 
a implementação de ações e projetos voltados para o enfrentamento e a prevenção da violência, a partir 
da ampliação do acesso aos serviços básicos e promoção da cidadania em regiões caracterizadas por 
altos índices de vulnerabilidade social e de violência.

Já no eixo de Proteção Social, o objetivo é reduzir a vulnerabilidade juvenil à violência, viabilizar a in-
clusão social, gerar oportunidades de emprego e obtenção de renda, preservando garantias e direitos 
das pessoas, além de propiciar a transformação do território, através da mediação e mobilização social.
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INDICADORES: 

• Número de vítimas de Crimes Letais Intencionais por 100 mil habitantes;
• Número de vítimas de homicídio e taxa de vítimas de homicídio  

por 100 mil habitantes;
• Número de mulheres vítimas de homicídio;
• Número de feminicídios;
• Número de inquéritos policiais de homicídios relatados;
• Número de armas de fogo apreendidas;
• Também são objeto de mensuração os principais indicadores de crimes 

contra o patrimônio, controlados pela Gerência do Observatório da 
Segurança Pública da SESP.

METODOLOGIA:

A metodologia do Programa Estado Presente foi construída pela própria estrutura de Governo do Esta-
do do Espírito Santo, envolvendo secretarias de estado das áreas de planejamento, segurança pública 
e direitos humanos, além de diagnósticos realizados pela Secretaria de Segurança Pública e pelo Ins-
tituto Jones dos Santos Neves. Representantes acadêmicos e da sociedade civil também contribuíram 
com os aprimoramentos metodológicos da segunda edição do programa Estado Presente 2019-2022.

A própria metodologia e o sistema de governança do Programa Estado Presente funcionam como ins-
tância de auditoria e de controle de qualidade das informações, uma vez que são realizadas reuniões 
de avaliação de indicadores com periodicidade mensal, desde o nível operacional (AISPs), passando 
pelo nível tático (RISPs), até chegar em nível estratégico, com reunião de periodicidade também 
mensal, presidida pelo próprio governador do estado, onde participam as estruturas de segurança, 
secretarias de estado e também o Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública, órgãos de 
segurança federal que atuam no estado, além de algumas reuniões com a presença de convidados, 
como o Instituto Sou da Paz. 

A meta para o crime de homicídio é definida para o quadriênio, levando em consideração as recomen-
dações do Ministério da Justiça e Segurança Pública e as perspectivas de investimento do governo do 
estado para a área da segurança pública. A meta é estabelecida ao resultado estadual, porém, con-
siderando a responsabilidade integrada das forças de segurança pública, a meta é distribuída até os 
níveis das Regiões Integradas de Segurança Pública (RISP) e Áreas Integradas de Segurança Pública 
(AISP). Além disso, existe uma meta de longo prazo para os homicídios que foi estabelecida pelo Plano 
de Desenvolvimento ES2030, que estabelece uma taxa desejável menor do que 10 homicídios por 100 
mil habitantes no Espírito Santo até o ano de 2030.



3Disponível em: http://www.ijsn.es.gov.br/artigos/5917-td-61-uma-avaliacao-de-impacto-de-politica-de-seguranca-publica-o-pro-
grama-estado-presente-do-espirito-santo.

ESTRATÉGIAS DE IMPLEMENTAÇÃO E INCENTIVOS:

Para viabilizar a implementação do programa, diversos materiais foram produzidos com o intuito de 
capilarizar a metodologia proposta, bem como de mobilizar os profissionais envolvidos, como cam-
panhas publicitárias, manuais e reuniões em vários níveis gerenciais. Além disso, o Observatório da 
Segurança Cidadã (OSC/ES) vem promovendo cursos com profissionais da segurança pública es-
tadual, guardas municipais e Ministério Público com temáticas especializadas que potencializam a 
comunicação e difusão das ações do programa Estado Presente.

Não existe um sistema de premiação pecuniária para o programa. Entretanto, as Instituições de Se-
gurança Pública possuem incentivos internos que convergem para os objetivos do Programa Estado 
Presente, a exemplo da gratificação por arma de fogo apreendida e outros mecanismos internos como 
concessão de elogios e recompensas por folga. 

EVOLUÇÃO DE INDICADORES:

De acordo com os dados da SESP, o programa demonstra resultados expressivos relacionados aos 
número de vítimas de homicídio doloso que apresentam quedas consecutivas desde o início de sua 
implementação, atingindo os patamares mais baixos em uma série histórica que se iniciou em 1996, 
ou seja, 26 anos. Os anos de 2019 a 2021 foram os três com os menores valores desde o início da sé-
rie histórica. Entre 2010 e 2014, observou-se a redução de 10,2% no número de homicídios no estado 
do Espírito Santo. Nesse período, foram feitos substanciais investimentos no saneamento do sistema 
prisional e na implementação do Programa Estado Presente em Defesa da Vida, focado na diminuição 
das mortes violentas intencionais. Utilizando a metodologia de controle sintético, um estudo do IPEA 
investigou se a política pública levada a cabo no estado impactou o número de homicídios. Os resul-
tados indicam que, se não fosse a política adotada, o número de homicídios teria aumentado em 29% 
entre 2010 e 2014. Comparando-se os custos financeiros correspondentes à implantação da política 
com o valor estatístico das vidas poupadas, estimado por Cerqueira (2014), foi concluído que cada real 
gasto gerou um ganho de bem-estar social equivalente a R$ 2,403. 
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Também podem ser citados como resultado do programa: o 
aumento no número de armas apreendidas; grande evolução do 
percentual de inquéritos de homicídios relatados; maior grau 
de integração institucional entre PM, PC e CBMES, e também da 
integração com os demais poderes: judiciário e Ministério Público, 
tanto em nível de municípios como em nível estratégico. Além 
disso, há ações de fomento para criação de Gabinetes de Gestão 
Integrada Municipal onde isso ainda não ocorre. 



4Disponível em: <https://planejamento.es.gov.br/Media/sep/Plano%20ES%202030/ES2030.pdf>. 
⁵Disponível em: <https://sesp.es.gov.br/Media/Sesp/Prog.%20EP/MANUAL%20B%C3%81SICO%20DO%20PROGRAMA%20ESTA-
DO%20PRESENTE%20-%20EIXO%20PROTE%C3%87%C3%83O%20POLICIAL.pdf>
⁶Disponível em: <https://planejamento.es.gov.br/Media/sep/Planejamento%20Estrat%C3%A9gico/Planejamento%20Estrat%-
C3%A9gico%202019-2022/PLANEJAMENTO%20ESTRAT%C3%89GICO%20GOVERNO%20ES%202019-2022.pdf>

Instituição gestora do 
programa/política

Secretaria de Estado de Governo.

Instituições partícipes do 
programa/política

Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa Social, Polícia 
Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros Militar, Secretaria de Esta-
do de Direitos Humanos, Instituto Jones dos Santos Neves, Secretaria 
de Justiça, Secretaria de Educação, Secretaria de Saúde, Secretaria de 
Cultura, Secretaria da Ciência, Tecnologia, Inovação, Educação Profis-
sional e Desenvolvimento Econômico, Secretaria de Trabalho, Assis-
tência Social e Desenvolvimento Social, Secretaria de esportes e Lazer, 
Secretaria de Gestão e Recursos Humanos, PROCON ES, Agência de 
Desenvolvimento das Micro e Pequenas Empresas e do Empreende-
dorismo, Procuradoria Geral do Estado, Secretaria de Estado de Sanea-
mento, Habitação e Desenvolvimento Urbano, Instituto de Atendimen-
to Socioeducativo do Espírito Santo, Faculdade de Música do Espírito 
Santo e Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Espírito Santo.

Metodologia Reuniões de avaliação de indicadores com periodicidade mensal.

Incentivos financeiros 
para o alcance de 
resultados

Não há incentivos financeiros vinculados ao alcance de resultados. 

Outros incentivos 

As Instituições de Segurança Pública possuem incentivos internos 
que convergem para os objetivos do programa Estado Presente, a 
exemplo dos mecanismos internos, como concessão de elogios e re-
compensas por folga. Há também a política de bonificação por apre-
ensão de armas de fogo, estratégia considerada fundamental para o 
controle de armas.

Metas estabelecidas para 
os indicadores

As metas são estabelecidas para um período de quatro anos (2019-2022)
Meta: reduzir 3,5% ao ano a taxa de homicídios.

Normativas

• Espírito Santo 2025: Plano de Desenvolvimento. Vitória(ES): Secreta-
ria de Estado de Economia e Planejamento, 20064

• Manual Básico do Eixo de Proteção Policial, 20195 
• Planejamento estratégico do Governo do Espírito Santo - 2019-20226

• Espírito Santo 2019: Plano Estadual de Segurança Pública e Defesa 
Social 2019-2022. Vitória (ES): Secretaria de Estado de Segurança Pú-
blica e Defesa Social, 2019

QUADRO SÍNTESE - ESTADO PRESENTE EM DEFESA DA VIDA  (ES)
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SÉRIE HISTÓRICA MENSAL DE HOMICÍDIO DOLOSO (VÍTIMAS)

SÉRIE HISTÓRICA ANUAL DE HOMICÍDIO DOLOSO (VÍTIMAS)

Estado Presente em Defesa da VidaFonte: DATASUS

Estado Presente em Defesa da Vida

Fonte: DATASUS

NÚMERO ABSOLUTO TAXA POR 100 MIL HABITANTES



METODOLOGIA DE INTEGRAÇÃO  
DA GESTÃO EM SEGURANÇA PÚBLICA* 
 

*Metodologia adotada inicialmente de 2005 a 2016.
*Metodologia retomada em março de 2020.

MINAS GERAIS

De acordo com suas normativas, o IGESP se fundamenta no 
compartilhamento de informações e na implementação de ações 
conjuntas capazes de abarcar a diversidade de fenômenos que 
compõem o problema da incidência criminal, sinistros e agravos à 
saúde por causas externas, em uma determinada Região Integrada 
de Segurança Pública (RISP).

PROGRAMAS E OBJETIVO:

O programa de gestão para resultados adotado em Minas Gerais 
é a “Metodologia de Integração da Gestão em Segurança Pública” 
(IGESP). Consiste na mais longeva implementação de estratégia de 
gestão para resultados registrada de forma sistematizada no Brasil e 
em curso, ainda que tenha suspendido as atividades entre o começo 
da década de 2010 a 2020. Por meio de uma gestão integrada das 
ações desenvolvidas pelos atores que compõem o Sistema Integrado de Defesa Social (SIDS), composto 
pela Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública, Polícia Militar, Polícia Civil e Corpo de Bombei-
ros Militar, o programa tem como pilares a ação orientada para gestão de resultados, solução de proble-
mas e mobilização da rede.

Busca o desenvolvimento de uma metodologia de trabalho que propõe um aprimoramento da integração 
estratégica, tática e operacional, entre os órgãos do SIDS, fundamentada na produção qualificada de infor-
mação que possibilita uma articulação descentralizada, com objetivo de planejar estratégias assertivas à 
realidade de cada uma das áreas geográficas integradas do estado. 
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INDICADORES: 

•  Estupro Consumado;
• Estupro Tentado;
• Estupro de Vulnerável Consumado;
• Estupro de Vulnerável Tentado ; 
• Extorsão Consumada;       
• Extorsão Tentada;       
• Extorsão Mediante Sequestro Consumada;
• Homicídio Consumado; 
• Homicídio Tentado;
• Roubo Consumado;
• Roubo Tentado;
• Sequestro e Cárcere Privado Consumado;
• Sequestro e Cárcere Privado Tentado.

METODOLOGIA:

A metodologia adotada é pautada na governança colegiada, com criação de rotinas de trabalho inte-
gradas, uso sistematizado de dados técnico-científicos fornecidos pela Superintendência do Observa-
tório de Segurança Pública para adoção de medidas pontuais que visem a solução dos problemas de 
criminalidade e violência. 

São realizadas reuniões de planejamento, tanto em nível operacional quanto estratégico, para que a 
construção colaborativa viabilize maior engajamento das partes envolvidas. As reuniões entre os ges-
tores das diferentes RISPs são quinzenais, ocorrem ao longo do ano de forma virtual, sendo que algu-
mas também são  contempladas com reuniões presenciais, ambas contam com a presença do Chefe 
do Estado-Maior da Polícia Militar, Chefe do Estado-Maior do Corpo de Bombeiros, Chefe Adjunto da 
Polícia Civil, Diretor-Geral do Depen e todos os subsecretários da Sejusp, além dos comandos e che-
fias locais e todos os demais profissionais da região integrada convidados, como atores do Sistema de 
Justiça. Além disso, a Superintendência Educacional de Segurança Pública oferta mensalmente uma 
capacitação on-line, com material revisado anualmente, na plataforma EaD. Desde a retomada da 
metodologia, em março de 2020, já foram capacitados 3.669 servidores.



ESTRATÉGIAS DE IMPLEMENTAÇÃO E INCENTIVOS:

Na implementação da IGESP há um conjunto de ações que vislumbram a difusão da política, como o 
Seminário Semestral de Segurança Pública com destaque para Boas Práticas, evento em que as me-
lhores práticas apresentadas ao longo das reuniões serão reconhecidas, disponibilizadas publicamente 
e disseminadas para outras Regiões Integradas de Segurança Pública, bem como capacitações perma-
nentes, viabilizando um alinhamento e padronização do conhecimento acerca da gestão por resultados.

EVOLUÇÃO DE INDICADORES:

De acordo com dados da Secretaria de Justiça e Segurança Pública, no decorrer do período de execu-
ção, a metodologia IGESP tem contribuído na manutenção da queda dos indicadores de criminalidade e 
violência do estado, principalmente o de homicídios. De acordo com os gestores, outros impactos positi-
vos podem ser mencionados, como a qualificação da comunicação institucional com a redução dos cus-
tos com diárias e viagens, uma vez que a maioria das reuniões são virtuais; a aproximação e integração 
entre os representantes institucionais, com troca de dados de inteligência e informações estratégicas; 
a realização de operações conjuntas no âmbito do sistema de segurança pública mineiro; e a troca de 
informações acerca das organizações criminosas e riscos relacionados ao sistema penitenciário. 
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Instituição gestora do 
programa/política

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública.

Instituições partícipes do 
programa/política

Polícia Civil, Polícia Militar, Corpo de Bombeiros Militar e Departamen-
to Penitenciário.

Metodologia Reuniões de avaliação de indicadores com periodicidade mensal.

Incentivos financeiros 
para o alcance de 
resultados

Não há incentivos financeiros vinculados diretamente ao programa/
política. 

Outros incentivos 
Difusão das melhores práticas apresentadas ao longo das reuniões são 
agraciadas publicamente e disseminadas para outras RISPs no Semi-
nário Bimestral de Segurança Pública de Boas Práticas.

Metas estabelecidas para 
os indicadores

Não há metas previamente estabelecidas para redução dos indicadores.

Normativas
• Resolução Conjunta n° 154, de 29 de fevereiro de 2012. (Dispõe sobre a 

metodologia de Integração da Gestão em Segurança Pública - IGESP, 
no âmbito do Sistema Integrado de Defesa Social).

QUADRO SÍNTESE - METODOLOGIA DE INTEGRAÇÃO DA GESTÃO 
EM SEGURANÇA PÚBLICA (MG)
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SÉRIE HISTÓRICA MENSAL DE HOMICÍDIO DOLOSO (VÍTIMAS)

SÉRIE HISTÓRICA ANUAL DE HOMICÍDIO DOLOSO (VÍTIMAS)

Metodologia da Integração da 
Gestão em Segurança Pública

Metodologia da Integração da 
Gestão em Segurança Pública

Fonte: DATASUS

Fonte: DATASUS

NÚMERO ABSOLUTO TAXA POR 100 MIL HABITANTES



PROGRAMA DE ANÁLISE DE RESULTADOS DA  
GESTÃO ESTRATÉGICA ADMINISTRATIVA  
E OPERACIONAL (PARGEAO)* 
 

*Metodologia adotada desde 14 de junho de 2022.

PARÁ

O programa prevê, a partir de uma atuação integrada, a 
institucionalização da cultura de avaliação e gestão estratégica 
das políticas de segurança paraenses, definindo uma metodologia 
de análise e acompanhamento dos resultados e subsidiando os 
gestores com informações técnicas para qualificar o processo 
decisório. Além disso, fomenta as estratégias de accountability, 
permitindo a identificação interna e externa dos graus de eficiência, 
eficácia e efetividade das ações desenvolvidas.

PROGRAMAS E OBJETIVO:

O programa de gestão para resultados adotado no Pará é o “Progra-
ma de Análise de Resultados da Gestão Estratégica Administrativa e 
Operacional” (PARGEAO). Coordenado pela Secretaria de Segurança 
Pública e Defesa Social do Pará, é o instrumento para o monitoramen-
to, gestão e avaliação das ações desenvolvidas pelas instituições que compõem o Sistema de Segurança 
Pública e Defesa Social (SIEDS), principalmente no que diz respeito às ações e metas consignadas no 
Plano Estadual de Segurança Pública e Defesa Social (PESPDS).

O processo de monitoramento permanente das ações no âmbito do PARGEAO é organizado em quatro 
fases complementares, sendo: a) processo de definição e priorização anual de ações estratégicas desen-
volvidas pelas instituições com o objetivo de alcançar as metas do PESPDS; b) organização gerencial das 
ações selecionadas e desdobramentos das metas; c) aplicação de metodologia de acompanhamento da 
execução das ações; d) avaliação de resultados, difusão de boas práticas, subsídio ao processo de revisão 
do PESPDS e de seleção de ações para o ano subsequente. Em uma perspectiva inspirada no ciclo do 
PDCA abre-se espaço não só para o permanente acompanhamento das ações, mas também para qualifi-
cação de novas estratégias e atualização das ações em curso.
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INDICADORES: 

O Plano Distrital de Segurança Pública, instrumento de operacionalização do programa, é composto 
por 10 dimensões, com indicadores para cada uma destas, tendo os seguintes Indicadores Criminais 
vinculados à dimensão “Prevenção, Segurança Pública e Cidadania”:

• Taxa de homicídios; 
• Taxa de lesão corporal seguida de morte; 
• Taxa de latrocínio; 
• Taxa de mortes violentas de mulheres; 
• Taxa de mortes no trânsito; 
• Taxa de roubo; 
• Número absoluto de vitimização de profissionais de segurança pública; 
• Mortes por intervenção de agentes. 

METODOLOGIA:

A metodologia do PARGEAO é constituída por três etapas de monitoramento e uma de avaliação 
que compreendem - de forma complementar - um ciclo anual. A primeira etapa do programa trata 
da definição de prioridades no âmbito do Sistema de Segurança Pública e Defesa Social. Isso porque 
seu planejamento consignado no PESPDS é constituído por um conjunto de 166 ações estratégicas, 
destinadas à organização das atividades de doze instituições e órgãos que compõem o SIEDS para os 
próximos dez anos. Ou seja, há um conjunto amplo de possibilidades de atuação das instituições em 
busca de resultados. Considerando esse extenso espectro de atuação, relacionado a todas as ativida-
des desenvolvidas, há um processo de definição das estratégias que serão implementadas em curto e 
médio prazo para seu devido acompanhamento.

Após a definição das ações, há um processo de padronização de sua estrutura para que todas - 
compreendendo suas distintas características - possam ser monitoradas e avaliadas por meio de 
uma mesma metodologia de trabalho. Com as informações dispostas no sistema de monitoramento, 
principalmente no que se refere às Estruturas Analíticas dos Projetos - considerando todas as suas 
especificidades - dar-se-á início ao processo efetivo de monitoramento das ações por meio de reu-
niões mensais do Comitê de Monitoramento e Avaliação. As fases iniciais do ciclo de monitoramento 
- alimentação do sistema de monitoramento, reunião mensal, envio de relatoria e apreciação e de-
liberação pelo Comitê Executivo de Governança do PESPDS - refletem o processo permanente de 
acompanhamento das atividades. 



ESTRATÉGIAS DE IMPLEMENTAÇÃO E INCENTIVOS:

Visando garantir a efetiva implementação de um ciclo anual no PARGEAO, a última etapa do programa 
prevê a realização de workshop para difusão e premiação das boas práticas, fomento do conhecimen-
to relacionado à gestão para resultados e qualificação das estratégias comunicacionais do programa 
junto a todas as instituições do SIEDS, bem como articulando atores externos à segurança pública e 
ao estado do Pará.

EVOLUÇÃO DE INDICADORES:

Ainda em fase de implementação, o PARGEAO busca o alcance dos seguintes resultados:

• Alcançar as metas estabelecidas para todos os indicadores;
• Consolidar uma cultura de gestão e planejamento nas atividades dos órgãos de segurança pública 

e defesa social paraense;
• Fomentar o conjunto de mecanismos de transparência e accountability das atividades desenvol-

vidas pelos órgãos;
• Qualificar as estratégias de comunicação institucional, subsidiando os gestores com informações 

qualificadas e permitindo o acesso a todos os profissionais quanto à implementação dos projetos, 
políticas e programas em curso;
• Apresentar à sociedade paraense os resultados obtidos por meio da implementação das políticas 

de segurança pública e defesa social;
• Difundir conhecimento técnico e científico acerca de resultados obtidos nas políticas de seguran-

ça pública;
• Fortalecer e profissionalizar a cadeia de tomada de decisão no âmbito da segurança pública e 

defesa social;
• Estabelecer-se enquanto instrumento de implementação do Plano Estadual de Segurança Pública 

e Defesa Social.
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Instituição gestora do 
programa/política

Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social.

Instituições partícipes do 
programa/política

Secretaria de Estado de Administração Penitenciária, Secretaria 
de Estado de Articulação e Cidadania, Polícia Militar, Polícia Civil, 
Corpo de Bombeiros Militar, Polícia Científica, Departamento de 
Trânsito, Conselho Estadual de Segurança Pública, Conselho Esta-
dual de Trânsito, Disque-Denúncia e Ouvidoria.

Metodologia Reuniões de avaliação de indicadores com periodicidade mensal.

Incentivos financeiros 
para o alcance de 
resultados

Não há incentivos financeiros vinculados diretamente ao programa/
política.

Outros incentivos 
Difusão de boas práticas no Workshop do Programa de Análise de 
Resultados da Gestão Estratégica Administrativa e Operacional.

Metas estabelecidas para 
os indicadores

Meta 1: reduzir a taxa de homicídios para abaixo de 16 mortes por 
100 mil habitantes até 2030.
Meta 2: reduzir a taxa de lesão corporal seguida de morte para 
abaixo de 0,30 morte por 100 mil habitantes até 2030.
Meta 3: reduzir a taxa de latrocínio para abaixo de 0,70 morte por 
100 mil habitantes até 2030.
Meta 4: reduzir a taxa de mortes violentas de mulheres para abaixo 
de 2,0 mortes por 100 mil mulheres até 2030.
Meta 5: reduzir a taxa de mortes no trânsito para abaixo de 9,0 
mortes por 100 mil habitantes até 2030.
Meta 6: reduzir a taxa de roubo em 3,5% ao ano.
Meta 7: reduzir o número absoluto de vitimização de profissionais 
de segurança pública em 30% até 2030.
Meta 8: reduzir 30% das mortes por intervenção de agentes em 
dois anos.

Normativas
• Decreto n° 2.397, de 01 de junho de 2022 (Aprova o Plano Estadual 

de Segurança Pública e Defesa Social - PESPDS/PA - 2022/2031).

QUADRO SÍNTESE - PARGEAO (PA)
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SÉRIE HISTÓRICA ANUAL DE HOMICÍDIO DOLOSO (VÍTIMAS)

Programa de Análise de Resultados 
da Gestão Estratégica Administrativa 
e Operacional - 2022

Fonte: DATASUS

NÚMERO ABSOLUTO TAXA POR 100 MIL HABITANTES



PARAÍBA UNIDA PELA PAZ* 
 

*Metodologia adotada desde 01 de janeiro de 2011.

PARAÍBA

Em suas normativas, a política busca assegurar a continuidade 
e permanência dos objetivos, das ações e resultados, mediante a 
adoção do planejamento estratégico da SESDS, visando à redução 
da violência letal intencional.

PROGRAMAS E OBJETIVO:

O programa de gestão para resultados adotado na Paraíba é o “Pa-
raíba Unida pela Paz”. Trata-se de uma política conduzida pelo Poder 
Executivo Estadual e liderada pela Secretaria de Estado da Seguran-
ça e da Defesa Social (SESDS). A estratégia fundamenta-se, priorita-
riamente, na defesa da vida e do patrimônio e busca promover e garantir a segurança, ordem pública e 
paz social na Paraíba, por meio de ações integradas dos órgãos operativos da SESDS, articuladas com 
os poderes públicos e a sociedade, compartilhando responsabilidades e monitorando continuamente 
os indicadores de desempenho em um modelo de gestão para resultados, com foco no cumprimento 
de metas para redução dos crimes, aumento da segurança e preservação dos direitos fundamentais em 
uma cultura de paz.
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METODOLOGIA:

A metodologia do “Paraíba Unida pela Paz” é baseada na  realização de reuniões semanais do secre-
tário de Segurança com os comandantes das forças e dos gestores em níveis de regiões integradas.  
O modelo de gestão do programa segue as diretrizes do planejamento estratégico da SESDS, priman-
do pela integração e compartilhamento de responsabilidades perante as atribuições constitucionais 
de seus órgãos operativos, tendo como facilitadores para seu funcionamento as seguintes medidas 
e normas: I - compatibilização de territórios; II - produção e divulgação de relatórios com análises e 
estatísticas dos indicadores da SESDS, com base em dados do Núcleo de Análise Criminal e Estatísti-
ca (NACE), para subsidiar avaliações, ações, políticas, cumprimento de metas, responsabilização dos 
agentes públicos e transparência para fiscalização e participação popular; III - estabelecimento de 
metas e premiação para melhora dos índices de combate à criminalidade; e IV - monitoramento dos 
Territórios Integrados com o objetivo de promover a melhoria contínua de suas ações.
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INDICADORES: 

• CVLI - Crimes Violentos Letais e Intencionais;
• CPLI - Crimes Potencialmente Letais e Intencionais (Tentativas);
• CVP - Crimes Violentos Patrimoniais;
• SIVA - Subtração Ilegal de Veículos Automotivos;
• CIBAN - Crimes Patrimoniais contra Instituições Bancárias;
• ALT - Acidentes Letais de Trânsito;
• Apreensões de Armas de Fogo;
• Apreensões de Entorpecentes;
• Prisões de Interesse Estratégico;
• ELIP - Elucidações de Inquéritos de CVLI;
• Operações de Interesse Estratégico;
• Recuperação de Veículos Subtraídos;
• Socorro de Vítimas de CPLI; 
• Resgate de Acidentados no Trânsito.

ESTRATÉGIAS DE IMPLEMENTAÇÃO E INCENTIVOS:

A política conta com o Prêmio Paraíba Unida pela Paz (PPUP), pago semestralmente aos servidores 
que alcançarem as metas conforme Lei Estadual 10.327/2014. Desde 2014 já foram 131.161 profissionais 
do sistema de segurança pública e defesa social premiados.

EVOLUÇÃO DE INDICADORES:

Em 2021 os dados alcançaram a taxa de 28,6 por 100.000 (cem mil) habitantes. De acordo com os 
gestores, para além dos resultados finalísticos, outros impactos podem ser citados, como o aumento 
das apreensões de armas de fogo (35 mil armas apreendidas desde 2011), aumento das apreensões de 
entorpecentes, melhoria na integração policial e diversas outras melhorias institucionais.

De acordo com dados da Secretaria de Estado da Segurança e da 
Defesa Social, a política apresentou como resultado, desde sua 
implementação, uma redução anual de CVLI de 2012 a 2019 e 
também em 2021. Saindo de uma taxa de 44,0 CVLI’s por 100.000 
(cem mil) habitantes em 2011 para 23,4 em 2019.



Instituição gestora do 
programa/política

Secretaria de Estado da Segurança e da Defesa Social. 

Instituições partícipes do 
programa/política

Polícia Militar, Polícia Civil e Corpo de Bombeiros Militar.

Metodologia Reuniões de avaliação de indicadores com periodicidade semanal.

Incentivos financeiros 
para o alcance de 
resultados

Prêmio Paraíba Unida pela Paz - PPUP, correspondente a uma pre-
miação por resultados destinada a policiais civis, militares, penais e 
bombeiros militares com  periodicidade semestral e valor definido por 
decreto do Chefe do Executivo.

Há três modalidades de premiação que variam de acordo com os 
níveis de alcance das metas, bem como considerando os cargos no 
âmbito de cada instituição de segurança pública, os quais:
I - PPUP 1, para policial civil e policial militar lotados na Área Integrada 
de Segurança Pública (AISP) que tenha alcançado a meta estabeleci-
da em ato normativo do Secretário de Estado da Segurança e Defesa 
Social em números absolutos de CVLI (R$ 800,00 a R$ 1.200,00); 
II - PPUP 2, para policial civil e policial militar lotados em AISP que 
tenha alcançado redução semestral inferior à meta, mas que tenha 
atingido o resultado de redução acima de 80% da meta estabelecida 
(R$ 720,00 a R$ 1.080,00); 
III - PPUP 3, para policial civil e policial militar, lotados em AISP que 
tenha alcançado redução semestral inferior à meta, mas que tenha 
atingido o resultado de redução entre 60 e 80% da meta estabelecida 
(R$ 640,00 a R$ 960,00).

Outros incentivos 

A Paraíba conta com uma política de bonificação por apreensão 
de armas de fogo, estratégia considerada fundamental para o con-
trole de armas. 
 
Por meio da Lei n° 9.708/2012 e dos decretos 33.024/2012 e 
37.765/2017, os policiais estaduais na Paraíba podem receber de R$ 
600,00 até R$ 1.500,00 por cada arma de fogo apreendida.

Metas estabelecidas para 
os indicadores

Meta de redução anual de 10% de CVLI.

Normativas

• Lei Estadual 11.049, de 21 de dezembro de 2017 (Dispõe sobre o 
Programa Paraíba Unida pela Paz);

• Lei Complementar n° 111, de 14 de dezembro de 2012 (Dispõe so-
bre o Sistema de Segurança Pública e Defesa Social do Estado 
da Paraíba);

• Lei n° 10.327 de 11 de junho de 2014 (Institui o Prêmio Paraíba Uni-
da pela Paz).

QUADRO SÍNTESE - PARAÍBA UNIDA PELA PAZ (PB)
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SÉRIE HISTÓRICA MENSAL DE HOMICÍDIO DOLOSO (VÍTIMAS)

SÉRIE HISTÓRICA ANUAL DE HOMICÍDIO DOLOSO (VÍTIMAS)

Paraíba Unida pela Paz

Paraíba Unida pela Paz

Fonte: DATASUS

NÚMERO ABSOLUTO TAXA POR 100 MIL HABITANTES



PACTO PELA VIDA* 
 

*Metodologia adotada desde 08 de maio de 2007.

PERNAMBUCO

Como estratégia de fortalecimento da ação, atualmente 
encontra-se em execução um Acordo de Cooperação Técnica 
entre Secretaria de Defesa Social, Secretaria de Planejamento 
e Universidade Federal de Pernambuco, visando à produção 
de análises para propor melhorias na eficiência da gestão dos 
serviços de segurança pública.

PROGRAMAS E OBJETIVO:

O programa de gestão para resultados adotado em Pernambuco é o 
“Pacto Pela Vida”. Uma das ações mais antigas de gestão para resul-
tados no Brasil, o objetivo da política é reduzir a violência por meio 
de ações voltadas à prevenção, repressão e ressocialização, a partir 
de uma rede integrada de atuação governamental, em todas as esferas, e trabalho de promoção social. 
O Pacto pela Vida visa, principalmente, à prevenção de homicídios, sem descuidar de um conjunto de 
crimes que despertam a insegurança na população. Sua elaboração contou com o apoio do Instituto 
Nacional de Desenvolvimento Gerencial (INDG) e da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) na 
realização do diagnóstico da situação na época do seu lançamento e na estruturação inicial da política, 
do plano estadual e da metodologia de monitoramento.

A partir da definição da meta anual para o estado de Pernambuco, são definidas metas trimestrais para 
o estado e para cada uma das Áreas Integradas de Segurança - AIS (áreas geográficas dentro do estado 
de Pernambuco onde há atuações integradas de unidades da Polícia Militar e Polícia Civil), conside-
rando sazonalidade, histórico de resultados, investimentos, entre outros. Para a área de prevenção, as 
metas foram divididas por grupos prioritários. Importante destacar que o monitoramento dos Crimes 
Violentos Letais Intencionais de Proximidade e de Jovens entre 12 e 29 anos, é realizado dentro dos 
territórios chamados de prioritários, compostos por comunidades socialmente vulneráveis, com baixa 
institucionalidade e alto grau de informalidade, com elevados índices de violência. Atualmente no estado 
de Pernambuco existem 62 territórios prioritários selecionados. 
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INDICADORES: 

• Crimes Violentos Letais Intencionais (CVLI), que englobam homicídio, 
feminicídio, lesão corporal seguida de morte e latrocínio, além das 
excludentes de ilicitude; 

• CVLI contra mulheres;
• Feminicídios;
• CVLI de Proximidade;
• CVLI de Jovens (12 a 29 anos);
• CVLI nas Unidades Prisionais;
• CVLI de Jovens (12 a 29 anos), os ocorridos dentro do sistema prisional e 

dentro do sistema socioeducativo; 
• Egressos do sistema prisional;
• Crimes Violentos ao Patrimônio (CVP), que englobam as ocorrências cuja 

natureza seja roubo e suas variações (exceto o latrocínio);
• Extorsão; 
• Sequestro.

METODOLOGIA:

A metodologia do programa é baseada em reuniões colegiadas e interinstitucionais nos níveis es-
tratégico, tático e operacional, destinadas ao monitoramento permanente dos indicadores criminais 
estabelecidos, operando, em suas distintas esferas, da seguinte forma:

• Estratégico (Comitê Gestor): Responsável político: governador | Responsável técnico: equipe Se-
cretaria de Planejamento | Periodicidade: semanal | Participantes: Secretaria de Planejamento e Ges-
tão; Secretaria de Defesa Social; Secretaria de Justiça e Direitos Humanos; Secretaria da Mulher; 
Secretaria de Desenvolvimento Social, Criança e Juventude; Secretaria de Políticas de Prevenção à 
Violência e às Drogas; Poder Judiciário; Ministério Público; Defensoria Pública;

• Tático (Câmaras Técnicas): Responsável político: secretário da pasta | Responsável técnico: equi-
pes da secretaria coordenadora da câmara e equipe Secretaria de Planejamento | Semanal ou mensal, 
a depender da Câmara | Participantes: secretarias e instituições ligadas ao tema abordado (Defesa 
Social; Articulação do Poder Judiciário, Ministério Público e Defensoria; Prevenção Social; Enfrenta-
mento da Violência de Gênero Contra a Mulher; Políticas sobre Drogas e Administração Prisional); 
Observatório Pernambucano de Prevenção Social ao Crime e à Violência.

• Operacional (reuniões das áreas): Responsável político: gestor(es) da área | Responsável técnico: 
equipe da área e/ou equipe da Secretaria de Planejamento | Semanal, mensal, trimestral e por deman-
da | Participantes: equipe técnica ligada ao tema abordado.



CAPÍTULO 2 - PERNAMBUCO  |   45

ESTRATÉGIAS DE IMPLEMENTAÇÃO E INCENTIVOS:

Como estratégia de implementação, a política conta desde 2017 com a divulgação por meio de cursos 
de formação aos profissionais envolvidos na área de segurança pública estadual. Há também duas 
premiações no Pacto Pela Vida:

• A Gratificação Pacto Pela Vida (GPPV), premiação mensal vigente na Lei 16.170/2017, destinada a 
policiais civis e militares, em função da produtividade ou do desempenho nas suas áreas de atuação, 
cujas ações resultem em apreensão de armas, apreensão de drogas ou cumprimento de mandado de 
prisão ou de busca e apreensão. 

• O Prêmio de Defesa Social (PDS), premiação trimestral por resultados vigente na Lei 16.171/2017, 
destinada a policiais civis, militares e bombeiros militares, em função de seu desempenho no processo 
de redução do CVLI nas suas áreas de atuação.

Uma informação relevante referente ao Pacto Pela Vida é que no decorrer do tempo de vigência das 
duas premiações existentes (quase 5 anos) e, considerando sua periodicidade (mensal ou trimestral), 
a partir dos resultados alcançados ao longo dos quase 5 anos, todos os profissionais público-alvo das 
premiações já foram bonificados em pelo menos uma dessas premiações.

EVOLUÇÃO DE INDICADORES:

Outras sucessivas reduções podem ser citadas, como o indicador do Crime Violento ao Patrimônio 
(CVP), que desde 2018 vêm obtendo redução ano após ano. Resultados complementares como o 
aumento na produtividade da atividade policial ao longo dos anos, principalmente em alguns indi-
cadores como apreensão de armas de fogo, prisões, dentre outros; qualificação da comunicação por 
meio da divulgação de boletins trimestrais de informações inerentes à política pública em comento; e 
o aumento de ações integradas de combate à violência e à criminalidade com o envolvimento e res-
ponsabilização das secretarias que atuam na prevenção social.

De acordo com dados da Secretaria de Defesa Social, houve ao 
longo da implementação uma redução na Taxa de Crimes Violentos 
Letais Intencionais (CVLI). Dados sinalizam que em 2021 o estado 
obteve uma taxa de 33,8 CVLI por grupo de 100.000 (cem mil) 
habitantes, sendo esta a menor taxa desde a implementação da 
política em 2007.



Instituição gestora do 
programa/política

Secretaria de Planejamento e Gestão.

Instituições partícipes do 
programa/política

Secretaria de Defesa Social, Secretaria de Justiça e Direitos Huma-
nos, Secretaria da Mulher, Secretaria de Desenvolvimento Social, 
Criança e Juventude, Secretaria de Políticas de Prevenção à Vio-
lência e às Drogas, Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria 
Pública, Assembleia Legislativa.

Metodologia Reuniões de avaliação de indicadores com periodicidade semanal.

Incentivos financeiros 
para o alcance de 
resultados

• Prêmio de Defesa Social (PDS), premiação trimestral e devida em 
função do alcance das metas estabelecidas, composta por quatro ca-
tegorias que variam de R$ 350,00 a R$ 1.200,00. 

• Gratificação Pacto Pela Vida (GPPV), premiação mensal e devida 
em função da produtividade ou do desempenho nas Áreas Integradas 
de Segurança (AIS) e nos Grupos de Unidades Operacionais (GUO), 
composta pelas seguintes categorias:

I - GPPV - Armas: apreensão de armas de fogo que estejam em de-
sacordo com as disposições legais e explosivos de uso exclusivo das 
Forças Armadas (bônus pago por arma apreendida e correspondente 
a um valor entre R$ 700,00 e R$ 2.000,00, de acordo com a classifica-
ção da arma de fogo e do explosivo);
II - GPPV - Malhas da Lei: cumprimento de mandado de prisão e de 
busca e apreensão (bônus pago por pontos acumulados e converti-
dos mensalmente, garantindo-se o pagamento de R$ 20,00 por ponto 
acumulado no mês);
III - GPPV - Repressão ao Crack: apreensão de cocaína e seus deri-
vados (bônus pago por quantidade de apreensão e correspondente 
a um valor entre R$ 250,00 e R$ 1.000,00, de acordo com a gramatura 
apreendida).

Outros incentivos 
Não existem outros incentivos vinculados diretamente ao progra-
ma/política.

QUADRO SÍNTESE - PACTO PELA VIDA (PE)
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Metas estabelecidas para 
os indicadores

Redução anual de, no mínimo, 12% (doze por cento) do número de 
CVLI por grupo de 100.000 (cem mil) habitantes para o estado de 
Pernambuco.

Obs*: A partir da definição da meta anual para o estado de Per-
nambuco, são definidas metas trimestrais para o estado e para 
cada uma das Áreas Integradas de Segurança - AIS (áreas geo-
gráficas dentro do estado de Pernambuco onde há atuações inte-
gradas de unidades da polícia militar e polícia civil), considerando 
sazonalidade, histórico de resultados, investimentos, entre outros.

Obs**: Nos grupos que estão sob a tutela do estado, sistema pri-
sional e do sistema socioeducativo, a meta anual é 0 (zero) no 
número de CVLI.

Normativas

• Decreto n° 30.569, 29 de junho de.2007 (Comitê de Governança);
• Decreto n° 38.576, 27 de agosto de.2012 (Câmaras Técnicas);
• Lei n° 16.170, 25 de outubro de 2017 (Gratificação Pacto pela Vida);
• Lei 16.171/2017, 26 de outubro de 2017  (Prêmio de Defesa Social);
• Lei n° 16.569, 15 de maio de 2019 (Política de Prevenção Social ao 

Crime e à Violência);
• Decreto n° 51.866, 30 de novembro de 2021 (Observatório Per-

nambucano de Prevenção Social ao Crime e à Violência).



CAPÍTULO 2 - PERNAMBUCO   |   48

SÉRIE HISTÓRICA MENSAL DE HOMICÍDIO DOLOSO (VÍTIMAS)

SÉRIE HISTÓRICA ANUAL DE HOMICÍDIO DOLOSO (VÍTIMAS)

Pacto Pela Vida

Pacto Pela Vida

Fonte: DATASUS

NÚMERO ABSOLUTO TAXA POR 100 MIL HABITANTES



SISTEMA INTEGRADO DE METAS* 
 

*Metodologia adotada desde 25 de junho de 2009.

RIO DE JANEIRO

A intervenção, desde seu desenvolvimento, buscou mobilizar 
os diferentes atores do sistema de segurança para a construção 
de estratégias conjuntas que buscassem o alcance das metas 
estabelecidas e resultados comuns. É também um dos objetivos 
do programa a disponibilização da avaliação de desempenho dos 
profissionais, bem como o fomento de boas práticas. 

PROGRAMAS E OBJETIVO:

O programa de gestão por resultados adotado no Rio de Janeiro é o 
Sistema de Definição e Gerenciamento de Metas para os Indicado-
res Estratégicos de Criminalidade do Estado do Rio de Janeiro, mais 
conhecido como Sistema Integrado de Metas (SIM). O programa foi 
implementado em 2009 no âmbito da Secretaria de Estado de Segurança Pública (SESEG) e conduzido 
pela Subsecretaria de Planejamento e Integração Operacional, porém, considerando as mudanças na ar-
quitetura institucional e a extinção da pasta, atualmente o SIM é conduzido pelo Instituto de Segurança 
Pública (ISP), sob a liderança da Comissão de Acompanhamento e Avaliação, presidida pelo Governa-
dor do Estado do Rio de Janeiro.
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METODOLOGIA:

A metodologia e gestão da informação, na esfera do SIM, consiste no arranjo dos processos de produ-
ção, distribuição e consumo de informação, orientado à satisfação do ciclo de formulação de políticas 
públicas e programas sociais. Dentro da estrutura do citado subsistema, é fundamental destacar os 
níveis de atribuições para cada uma das reuniões previstas no ciclo de produção de conhecimento. 
São eles: 

Nível 4 – Operacional: este nível situa-se na base da pirâmide organizacional, no estrato designado 
operacional. Na perspectiva do ciclo de formulação de políticas públicas e programas sociais, este 
nível corresponde à etapa de produção de diagnósticos de problemas. Participam policiais civis e 
militares do nível operacional, sem prejuízo de outros participantes dentro da cadeia hierárquica. A 
eles são conferidas as atribuições, tanto da produção de diagnóstico quanto da execução das ações 
planejadas por seus superiores no nível da CISP. A Reunião de Nível 4 é realizada mensalmente e re-
gistrada na Plataforma Digital Segurança Cidadã – SIM (Plano de Ação Integral e Participativo (PAIP)).
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INDICADORES: 

•  Letalidade violenta, compreendendo as seguintes categorias: 
a) homicídio doloso; 
b) morte por intervenção de agente do estado; 
c) latrocínio; 
d) lesão corporal seguida de morte. 

• Roubos de veículos;
• Roubos de rua, nas seguintes categorias: 

a) a transeuntes; 
b) em coletivos; 
c) de celulares.

• Roubo de carga.

Nível 3 – Gerencial local/formulação (planejamento): situa-se imediatamente acima da base da pirâ-
mide organizacional, no estrato designado tático-operacional, e corresponde à etapa do planejamento 
(formulação) de contramedidas (soluções) para os problemas já diagnosticados na etapa anterior. 
Funciona no âmbito da AISP e é integrado (liderado) pelo comandante do batalhão e pelos delegados 
titulares das delegacias distritais e pelos Coordenadores de Análise Regional (ISP), sem prejuízo da 
presença de outros atores do sistema de segurança pública. Incumbe a estes o planejamento das con-
tramedidas e sua execução. A frequência das reuniões deste nível é trimestral, e o produto é registrado 
também na Plataforma Segurança Cidadã – SIM (PAIP).

Nível 2 – Gerencial regional: este nível de atribuição situa-se imediatamente abaixo do topo da pi-
râmide organizacional, no estrato designado gerencial regional. Este nível corresponde basicamente 
ao monitoramento da execução das ações planejadas. Funciona no âmbito da RISP e é liderado pelo 
Comandante do Comando de Policiamento de Área (CPA), pelo Diretor de Polícia de Área (DPA) e 
pelo Coordenador de Análise Regional (ISP), sem prejuízo de outros atores do sistema de segurança 
pública, aos quais se confere a atividade de gerência regional da política de segurança. Ocorre com 
frequência trimestral, e o produto deste nível também pode ser consolidado na Plataforma Digital 
Segurança Cidadã – SIM (PAIP).

Nível 1 – Gestional (estratégico): situa-se no topo da pirâmide organizacional, no estrato designado 
estratégico. Este nível corresponde à etapa de avaliação dos resultados alcançados pela política pú-
blica. Suas atribuições funcionam no âmbito de todo o estado. O Nível 1 é liderado pelo governador e 
integrado pelas máximas autoridades, civis e militares, do setor de segurança, entre as quais o Diretor-
-Presidente do ISP. A avaliação programática deve considerar o conjunto de problemas reunido pelo 
Nível 2 de atribuições, por meio de sua atividade de monitoramento, além daqueles diagnosticados 
pelos demais segmentos da estrutura do setor de segurança. A periodicidade da RN 1 é semestral e, 
preferencialmente, deve ser conduzida pelo governador do estado.
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ESTRATÉGIAS DE IMPLEMENTAÇÃO E INCENTIVOS:

O programa prevê cinco modalidades de  gratificações semestrais, sendo elas individuais e não cumu-
lativas. De acordo com as normativas do programa, após o processo de análise e apuração dos resul-
tados e desempenhos em cada Região Integrada de Segurança Pública (RISP) e Áreas Integradas de 
Segurança Pública (AISP), os dados são transformados em Índice de Desempenho de Metas (IDM), 
que corresponde ao somatório dos fatores alcançados para cada um dos Indicadores Estratégicos de 
Criminalidade e é utilizado para definir o processo de bonificação.

EVOLUÇÃO DE INDICADORES:

De acordo com dados do Instituto de Segurança Pública (ISP), desde a implementação do progra-
ma, foram realizadas 186.561 premiações no âmbito do Sistema Integrado de Metas. As metas são 
estabelecidas pelo comitê gestor do SIM, que é composto pelo governador do estado, secretário de 
Estado de Polícia Civil, secretário de Estado de Polícia Militar e diretor-presidente do ISP. Compete ao 
comitê gestor a definição dos Indicadores Estratégicos de Criminalidade (IEC) e a fixação semestral 
dos percentuais de redução para cada um dos IEC para o estado (metas). Para a aplicação no se-
gundo semestre de 2022, em razão dos resultados da incidência dos indicadores obtidos no mesmo 
período do ano anterior, quando ainda havia impacto da pandemia do COVID 19, optou-se por manter 
os percentuais de redução pouco agressivos, visto que a sociedade tende a voltar às suas atividades 
normais. Diante disso, estes foram os percentuais de redução aplicados para o estado:

Letalidade Violenta – 0,0%;
Roubo de Veículos – 0,0%;
Roubo de Rua – 0,0%;
Roubo de carga – 1,0%.

Instituição gestora do 
programa/política

Governadoria do Estado do Rio de Janeiro. 

Instituições partícipes do 
programa/política

Secretaria de Estado da Polícia Civil, Secretaria de Estado da Polí-
cia Militar; Secretaria de Estado da Casa Civil e Instituto de Segu-
rança Pública (ISP).

Metodologia Reuniões de avaliação de indicadores com periodicidade mensal.

Incentivos financeiros 
para o alcance de 
resultados

O programa prevê cinco modalidades de  gratificações semestrais, 
sendo elas individuais e não cumulativas:

I - premiação por produtividade aos servidores lotados e em efetivo 
exercício nas atividades administrativas da Região Integrada de Segu-
rança Pública (RISP) que se colocar em primeiro lugar na classificação 
decorrente da aplicação do Sistema de Definição e Gerenciamento 
de Metas instituído por este Decreto, desde que tenha cumprido in-
tegralmente as metas semestrais estabelecidas para cada Indicador 
Estratégico de Criminalidade - R$ 3.000,00 (três mil reais);

QUADRO SÍNTESE - SISTEMA INTEGRADO DE METAS (RJ)
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Incentivos financeiros 
para o alcance de 
resultados

II - premiação por produtividade aos servidores lotados e em efetivo 
exercício em unidades integrantes da Polícia Civil e da Polícia Militar 
do Estado do Rio de Janeiro vinculadas às Áreas Integradas de Se-
gurança Pública (AISP) que se colocarem nos três primeiros lugares 
na classificação decorrente da aplicação do Sistema de Definição 
e Gerenciamento de Metas instituído por este Decreto, desde que 
tenham cumprido integralmente as metas semestrais estabelecidas 
para cada Indicador Estratégico de Criminalidade - R$ 3.000,00 (três 
mil reais) para o primeiro colocado, R$ 2.000,00 (dois mil reais) para 
o segundo colocado e R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais) para 
o terceiro colocado; 

III - premiação por produtividade aos servidores lotados e em efetivo 
exercício nas atividades administrativas da Região Integrada de Se-
gurança Pública (RISP) e em Unidades Integrantes da Polícia Civil 
e da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro vinculadas às Áreas 
Integradas de Segurança Pública (AISP) que atingirem o Índice de 
Desempenho de Metas (IDM) semestral, a partir do limite mínimo 
estabelecido de 90% - pagamento proporcional entre R$ 1.199,00 
(hum mil cento e noventa e nove reais) e R$ 1.000,00 (hum mil reais), 
para resultados entre 119,9% e 100,0% do IDM; R$ 700,00 (setecen-
tos reais) para o atingimento no intervalo entre 99,9% e 95,0% do 
IDM; e R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) para o atingimento 
no intervalo entre 94,9% e 90,0% do percentual de cumprimento de 
metas para um dos indicadores de cumprimento de metas); e R$ 
350,00 (trezentos e cinquenta reais) para o atingimento no intervalo 
entre 94,9% e 90,0% do IDM (percentual de cumprimento de metas 
para um dos indicadores de cumprimento de metas;

IV - premiação por boas práticas a ser paga aos servidores lota-
dos e em efetivo exercício nas Unidades Policiais Especializadas, 
Operacionais Especiais, Administrativas, Educacionais, de Saúde e 
Técnico Científicas da Polícia Civil e da Polícia Militar do estado do 
Rio de Janeiro, além daquelas que não atendem aos requisitos para 
concorrer à Premiação por Produtividade, conforme os incisos I, II, 
III e V deste artigo, que apresentem as três melhores iniciativas, por 
corporação policial, para melhoria de processos ou controle da cri-
minalidade - R$ 3.000,00 (três mil reais) para o primeiro colocado, 
R$ 2.000,00 (dois mil reais) para o segundo colocado e R$ 1.500,00 
(hum mil e quinhentos reais) para o terceiro colocado;

V - premiação por produtividade aos servidores lotados e em efetivo 
exercício no SARPM (Serviço de Análises de Rotinas Policiais) da 
Corregedoria Geral de Polícia Civil e no NUPESP (Núcleo de Pes-
quisa em Justiça Criminal e Segurança Pública) do ISP, desde que 
tais servidores cumpram suas atribuições definidas no art. 5° deste 
Decreto, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro horas) do 
prazo limite estabelecido, e de forma ininterrupta, durante o período 
do ciclo de avaliação -  R$ 1.000,00 (hum mil reais).
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Outros incentivos 
O programa prevê, de forma complementar, a entrega semestral de 
placa e diploma em solenidade oficial.

Metas estabelecidas para 
os indicadores

Ao término de cada ciclo de monitoramento, de 6 (seis) meses, 
serão verificadas e redefinidas as metas gerais e específicas para 
o ciclo subsequente.

Normativas

• Decreto n° 47.402 de 15 de dezembro de 2020 (Nova disposi-
ção sobre o Sistema de Definição e Gerenciamento de Metas 
para os Indicadores Estratégicos de Criminalidade do Estado 
do Rio de Janeiro);

• Decreto n° 41.930 de 25 de junho de 2009 (Dispõe sobre a cria-
ção e implantação das Regiões Integradas de Segurança Pú-
blica (RISP) e das Circunscrições Integradas de Segurança Pú-
blica (CISP) para todo o território do estado do Rio de Janeiro);

• Resolução Conjunta SEPOL/SEPM n° 21 de 17 de dezembro de 
2020 (Dispõe sobre o mecanismo de cálculo para pontuação 
semestral das RISP/AISP do Sistema de Definição e Gerencia-
mento de Metas para os Indicadores Estratégicos de Criminali-
dade do estado do Rio de Janeiro).
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SÉRIE HISTÓRICA MENSAL DE HOMICÍDIO DOLOSO (VÍTIMAS)

SÉRIE HISTÓRICA ANUAL DE HOMICÍDIO DOLOSO (VÍTIMAS)

Sistema Integrado de Metas

Sistema Integrado de Metas

Fonte: DATASUS

NÚMERO ABSOLUTO TAXA POR 100 MIL HABITANTES



RS SEGURO* 
 

*Metodologia adotada desde 28 de fevereiro de 2019.

RIO GRANDE DO SUL

Com vista à redução da violência, o programa atua em quatro 
eixos: Combate ao crime; Políticas Sociais, Preventivas e 
Transversais; Qualificação do Atendimento ao Cidadão; e 
Sistema Prisional. 

PROGRAMAS E OBJETIVO:

O programa estruturante de gestão por resultados adotado no Rio 
Grande do Sul é o “RS Seguro”. O programa, implementado em 2019, 
é uma estratégia fundamentada pelo tripé gerencial: integração, in-
teligência e investimento qualificado, por meio da implementação de 
planejamento de curto, médio e longo prazos.

Outra premissa do programa é o foco territorial, uma vez que sua metodologia parte da seleção de mu-
nicípios, dentre os mais populosos do estado, que concentram os piores indicadores de violência, para 
a construção de estratégias direcionadas à realidade regional. A partir desse processo, dá-se início à 
priorização de indicadores criminais, estabelecendo estratégias de integração das áreas da Segurança 
Pública, permitindo o monitoramento sistemático e intensivo da dinâmica da violência nestes locais e 
resultando em planejamentos orientados para a resolução desses problemas. 
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METODOLOGIA:

A metodologia do programa está baseada no monitoramento contínuo e sistemático, sem metas artifi-
ciais para o curto prazo, mas com o objetivo de redução constante dos indicadores criminais. Além do 
monitoramento contínuo, a metodologia prevê um processo de governança que avalia mensalmente 
a evolução dos indicadores em cada município, ranqueando-os conforme evolução no curto e no mé-
dio prazos. Também há no processo de implementação do RS Seguro a previsão de monitoramento 
de indicadores de contribuição – por meio do acompanhamento e ranqueamento dos indicadores de 
processo, também de forma automatizada, como, por exemplo: inquéritos policiais, apreensão de ar-
mas de fogo, apreensão de drogas, veículos recuperados, presos trabalhando, celulares apreendidos 
no sistema prisional, tempo médio de diferentes tipos de perícias, bem como indicadores escolares e 
ações transversais do programa.
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INDICADORES: 

• CVLI;
• Roubo a Pedestres;
• Roubo de Veículos;
• Indicadores locais:

a) Furto Arrombamento de Residência;
b) Crimes Sexuais contra Vulnerável;
c) Roubo à Residência;
d) Roubo a Estabelecimento Comercial e de Ensino;
e) Roubo a Transporte Coletivo e Lotação;
f) Furto de Veículos;
g) Entorpecentes/Tráfico;
h) Ainda estão disponíveis no GESeg os seguintes indicadores locais: Roubo 

a Passageiro ou Motorista de Transporte Coletivo e Lotação; Estelionato; 
Furto a Estabelecimento Comercial e de Ensino; Furto Abigeato (gado, 
...); Furto de Telefone Celular; Furto em Veículo; Furto Qualificado; Furto 
Arrombamento de Residência; Homicídio Culposo na Direção de Veículo 
Automotor (art. 302 do CTB); Posse ou Porte Ilegal de Arma de Fogo de 
Uso Permitido ou Restrito; Receptação de Veículo; Roubo a Motorista de 
Táxi e Particular; Roubo de Telefone Celular.

• Abandono Escolar nas Escolas do RS Seguro;
• Distorção Idade-Série nas Escolas do RS Seguro.

Outro instrumento de relevância desenvolvido para materializar a metodologia prevista trata do Sis-
tema GESeg (Gestão Estatística em Segurança Pública), que disponibiliza a automatização dos indi-
cadores criminais com carga diária extraída diretamente dos sistemas próprios da área da Seguran-
ça Pública, como o sistema de registros das ocorrências, além da análise detalhada dos dados nas 
reuniões mensais de monitoramento em cada um dos 23 municípios priorizados no programa, com 
a participação direta da Brigada Militar, Polícia Civil, Instituto-Geral de Perícias, Superintendência de 
Serviços Penitenciários, Corpo de Bombeiros Militar, Ministério Público e Poder Judiciário, além de 
representantes municipais e/ou instituições federais (Departamento de Polícia Federal e Polícia Ro-
doviária Federal).
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ESTRATÉGIAS DE IMPLEMENTAÇÃO E INCENTIVOS:

A estratégia de implementação do “RS Seguro” contou com a participação de pontos focais de cada 
parte interessada do programa (prefeitos e secretarias municipais, órgãos da segurança pública, se-
cretarias estaduais, Ministério Público e Poder Judiciário). Com isso, foi viabilizada para sua efetiva-
ção: a construção conjunta dos indicadores criminais (órgãos da segurança pública); a promoção de 
oficinas com gestores estaduais e municipais e suas equipes técnicas; a realização de reuniões com 
as lideranças dos órgãos vinculados à segurança pública, bem como de seminário de governo com a 
apresentação do programa aos secretários de estado.

Não existem premiações previstas para o programa, mas a metodologia busca a mobilização e inte-
gração dos órgãos envolvidos no processo por meio da avaliação da evolução dos indicadores crimi-
nais, com apresentação mensal nas reuniões dos colegiados da Segurança Pública e de estado, dos 
municípios que tiveram boa evolução e os que apresentaram atenção, sendo que o ranqueamento é 
automatizado no Sistema GESeg e analisado por um Comitê de Governança da Sistemática. 

EVOLUÇÃO DE INDICADORES:

De acordo com dados da Segurança Pública, a implementação do programa já conta com alguns resul-
tados finalísticos, como a redução nos índices de Crimes Violentos Letais Intencionais (CVLI) e Roubo 
de Veículos, comparativamente ao conjunto dos demais municípios do estado. A redução do CVLI em 
2021, por exemplo, comparativamente ao ano de 2018, foi maior no conjunto dos 23 municípios que com-
põem o GESeg do que no conjunto dos demais municípios do estado, com reduções de 38% e 3,7% res-
pectivamente, sendo que no conjunto dos 497 municípios a redução foi de 26,5%. Ainda considerando o 
CVLI, houve uma significativa redução da taxa por 100.000 habitantes nos 23 municípios que compõem 
o GESeg, visto que em 2018 a taxa era de 32,6% e em 2021 foi de 20,2%. Quanto ao Roubo de Veículos, a 
redução em 2021, comparativamente ao ano de 2018, foi maior no conjunto dos 23 municípios que com-
põem o GESeg do que no conjunto dos demais municípios do estado, com reduções de 70,4% e 57,2% 
respectivamente, sendo que no conjunto dos 497 municípios a redução foi de 69,3%.

Outros resultados qualitativos são mencionados pelos gestores como o fortalecimento da integração 
institucional e fomento à análise conjunta dos indicadores criminais a partir da implementação de 42 
Áreas Integradas de Segurança Pública, implantadas nos 23 municípios selecionados, acrescidas da 
realização de 41 ciclos com média de 280 participantes em cada ciclo e participação de 100% das insti-
tuições envolvidas com o processo. Além disso, a priorização dos 23 municípios e a evolução dos indi-
cadores criminais viabilizam a orientação mais assertiva na aplicação dos recursos humanos e materiais.



Instituição gestora do 
programa/política

Gabinete do governador.

Instituições partícipes do 
programa/política

Brigada Militar, Polícia Civil, Instituto-Geral de Perícias, Superin-
tendência de Serviços Penitenciários, Corpo de Bombeiros Militar, 
Ministério Público e Poder Judiciário, além de representantes mu-
nicipais e/ou instituições federais (DPF e PRF).

Metodologia Reuniões de avaliação de indicadores com periodicidade mensal.

Incentivos financeiros 
para o alcance de 
resultados

Não há incentivos financeiros vinculados diretamente ao programa/
política. 

Outros incentivos 

Difusão de boas práticas por meio da avaliação da evolução dos in-
dicadores criminais dos municípios que tiveram boa evolução e dos 
que apresentaram atenção, sendo que o ranqueamento é analisado 
por um Comitê de Governança da Sistemática. 

Metas estabelecidas para 
os indicadores

Não há metas previamente estabelecidas para redução dos indi-
cadores.

Normativas

• Decreto Estadual n° 54.516, de 28 de fevereiro de 2019 (Institui 
Áreas Integradas de Segurança Pública nas Delegacias de Polícia 
Distritais da Polícia Civil e nas Companhias de Polícia Militar da 
Brigada Militar no Município de Novo Hamburgo, no âmbito do 
Programa Estruturante RS Seguro).

QUADRO SÍNTESE - RS SEGURO (RS)
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SÉRIE HISTÓRICA MENSAL DE HOMICÍDIO DOLOSO (VÍTIMAS)

SÉRIE HISTÓRICA ANUAL DE HOMICÍDIO DOLOSO (VÍTIMAS)

RS Seguro

RS Seguro

Fonte: DATASUS

NÚMERO ABSOLUTO TAXA POR 100 MIL HABITANTES



PROGRAMA DE BONIFICAÇÃO  
POR RESULTADOS* 
 

*Metodologia adotada desde 01 de janeiro de 2014.

SÃO PAULO

O programa é administrado pela Secretaria da Segurança 
Pública, por meio da Subsecretaria de Acompanhamento de 
Projetos Estratégicos. As decisões estratégicas do programa 
ficam a cargo de uma Comissão Intersecretarial, instituída 
pelo Decreto nº 66.698, de 02-05-2022, e composta 
pelas Secretarias da Fazenda e Planejamento, Governo e 
Orçamento e Gestão.

PROGRAMAS E OBJETIVO:

O programa de gestão por resultados adotado em São Paulo é o 
“Programa de Bonificação por Resultados”. O objetivo do programa é 
tornar o estado de São Paulo mais seguro, reduzindo os indicadores 
criminais e melhorando a sensação de segurança por meio de maior 
integração entre as organizações policiais, melhoria dos processos 
gerenciais, reconhecimento do mérito e esforço policial e incentivo à inovação e à busca pela eficiência. 
Seu principal marco normativo é a Lei Complementar n° 1.245/2014, atualizada até a Lei Complementar 
n° 1.361, de 21 de outubro de 2021.

Seu desenvolvimento contou com a participação da Fundação Brava (financiador), Falconi (gerencia-
mento do projeto) e Instituto Sou da Paz (apoio na implementação e desenvolvimento do programa).
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METODOLOGIA:

A metodologia do programa consiste no monitoramento mensal e convocação de reuniões de análise 
e planejamento pela Secretaria de Segurança, com as áreas que apresentam maiores desvios (nega-
tivos e positivos) em relação às metas. Essas reuniões ocorrem em três níveis:

N3: Reuniões com representantes das polícias das Áreas de Atuação Compartilhada (AAC), normal-
mente contam com a presença de um comandante de Batalhão da Polícia Militar, um delegado sec-
cional e os chefes de equipe da Polícia Científica, além de representantes das especializadas (trânsito, 
rodoviária), titulares de Delegacia e comandantes de Companhia PM;
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INDICADORES: 

• Roubos Outros: número de ocorrências de roubos, sem contabilizar os 
roubos de veículos, roubos de carga e roubos a banco;

• Roubos e Furtos de Veículos: número de ocorrências de roubos e furtos 
de veículos;

• Vítimas de Letalidade Violenta: número de vítimas de homicídios dolosos 
e vítimas de latrocínio.

N2: Reuniões com representantes das polícias das Regionais (áreas que compreendem várias AACs), 
normalmente contam com a presença de um coronel comandante de Área e um delegado diretor, 
além de representantes das AACs;

N1: Reuniões com o secretário de Segurança e os chefes das Polícias, além de representantes de 
algumas regionais.

No estado são estabelecidos quatro níveis de meta: meta estadual, metas regionais, metas de Área de 
Atuação Compartilhada (AAC) e metas em nível de DP/Companhias PM. Inicialmente, uma proposta 
técnica de metas é elaborada pela Secretaria de Segurança Pública por meio da ferramenta de “cálcu-
lo de metas” do sistema Infocrim 3.0, para cada indicador. Para esta primeira proposição são utilizados 
o histórico da área e do estado, que analisa a trajetória do indicador ao longo do tempo, tentando 
identificar sazonalidades e tendências. Posteriormente, são realizadas reuniões de discussão e nego-
ciação, com a presença de comandantes regionais e locais, delegados e outros policiais, que discutem 
com a Secretaria as especificidades de sua região e estabelecem uma meta final. As metas para as 12 
Regionais são estabelecidas pelo secretário, porém, o remanejamento é uma decisão de cada região 
(as metas da Regional podem ser redistribuídas conforme a análise dos comandantes regionais). Cada 
uma das 98 AACs apresenta seus argumentos e relatórios com questões qualitativas sobre a dinâmica 
local da criminalidade; caso a proposta seja de aumento da meta inicialmente calculada, a justificativa 
é apreciada pelo secretário, a quem cabe anuir ou não. Avalia-se que a ampliação da participação 
no processo de negociação das metas gerou uma apropriação positiva do modelo pelos policiais “de 
ponta”. A meta final, calculada por meio dessa metodologia, é proposta pelo secretário da Segurança 
Pública à Comissão Intersecretarial, a quem cabe a definição final.
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ESTRATÉGIAS DE IMPLEMENTAÇÃO E INCENTIVOS:

O programa prevê 3 modalidades de bonificação:

• Bônus Padrão: de R$ 2.277,00 até R$142,31 (maior e menor valor, de acordo com a combinação de 
resultados da AAC e do estado);
• Bônus Adicional: de R$ 3.415,50 a R$ 2.561,62 (maior e menor valor, de acordo com a combinação de 
resultados do estado) para as 10 melhores AACs do estado;
• Bônus Autônomo: R$569,25 (para unidades que atingiram as metas nos 3 indicadores, independen-
temente do resultado do estado).

Cabe ressaltar que até o 3o bimestre/2022 foram bonificados cerca de 2,3 milhões de policiais.

EVOLUÇÃO DE INDICADORES:

De acordo com dados da Secretaria de Segurança, ao longo de sua implementação o estado apresentou 
redução nos 3 indicadores: “Roubos Outros”: redução de 28% (de 2014 até 2021); “Roubos e Furtos de 
Veículos”: redução de 49% (de 2014 até 2021); e “Vítimas de Letalidade Violenta”: redução de 38% (de 
2014 até 2021). Outros resultados complementares podem ser citados, como: implementação de políti-
cas públicas que corroborem a redução dos indicadores; integração das polícias; melhora na qualidade 
do registro das ocorrências criminais; e criação de planos de ações integradas.



Instituição gestora do 
programa/política

Secretaria da Segurança Pública.

Instituições partícipes do 
programa/política

Polícia Militar, Polícia Civil, Polícia Técnico-Científica, Secretaria da 
Fazenda e Planejamento, Secretaria de Orçamento e Gestão e Se-
cretaria de Governo.

Metodologia Reuniões de avaliação de indicadores com periodicidade mensal.

Incentivos financeiros 
para o alcance de 
resultados

• Bônus Padrão: de R$ 2.277,00 até R$142,31 (maior e menor valor, de 
acordo com a combinação de resultados da AAC e do estado);
• Bônus Adicional: de R$ 3.415,50 a R$ 2.561,62 (para as 10 melhores 
AACs do estado);
• Bônus Autônomo: R$569,25 (para unidades que atingiram as metas 
nos 3 indicadores, independentemente do resultado do estado). 

Outros incentivos 
Não há outros incentivos vinculados diretamente ao programa/po-
lítica. 

Metas estabelecidas para 
os indicadores

Proposta técnica de metas elaborada semestralmente pela Secre-
taria de Segurança Pública para cada indicador e validada pos-
teriormente com os comandantes regionais e locais, delegados e 
outros policiais, que discutem com a Secretaria as especificidades 
de sua região e estabelecem uma meta final, que será deliberada, 
de forma definitiva, pela Comissão Intersecretarial.

Normativas

• Lei Complementar n° 1.245, de 27 de junho de 2014, (Institui a Bo-
nificação por resultados - BR aos integrantes das Polícias Civil, 
Técnico-Científica e Militar);

• Lei Complementar n° 1.361, de 21 de outubro de 2021. (Institui Bo-
nificação por Resultados - BR, no âmbito da administração direta 
e autarquias, cria a Controladoria Geral do Estado).

QUADRO SÍNTESE - PROGRAMA DE BONIFICAÇÃO POR RESULTADOS (SP)
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SÉRIE HISTÓRICA MENSAL DE HOMICÍDIO DOLOSO (VÍTIMAS)

SÉRIE HISTÓRICA ANUAL DE HOMICÍDIO DOLOSO (VÍTIMAS)

Programa de Bonificação por Resultados

Programa de Bonificação por Resultados

Fonte: DATASUS

NÚMERO ABSOLUTO TAXA POR 100 MIL HABITANTES



Conforme detalhado nos capítulos anteriores, o escopo do projeto compreendeu o levantamento 
de informações relacionadas aos programas implementados em 16 estados da federação, den-
tre documentos, entrevistas, legislações e publicações. Desse total, 11 estados participaram dos 

quatro workshops online realizados durante o mês de junho de 2022: Alagoas (AL), Ceará (CE), Dis-
trito Federal (DF), Espírito Santo (ES), Minas Gerais (MG), Pará (PA), Paraíba (PB), Pernambuco (PE), 
Rio de Janeiro (RJ), Rio Grande do Sul (RS) e São Paulo (SP). Os eventos contaram com abordagens 
temáticas, subdivididas em quatro áreas de relevância:

1) Desenho institucional e metodologia do programa;
2) Planejamento e implementação;
3) Monitoramento e avaliação;
4) Institucionalização do programa.

Deles participaram gestores que já representam uma rede qualificada de profissionais que atuam nesse 
campo. São membros dos órgãos, secretarias ou coordenadorias encarregadas da gerência dos respec-
tivos programas. Seu perfil pode ser composto por profissionais pertencentes às polícias, bombeiros, 
servidores civis ou profissionais nomeados, majoritariamente dotados de conhecimentos, competências 
e habilidades necessárias para atividades de análise criminal. 

A seguir, trataremos dos principais pontos levantados, sistematizados a partir das discussões realizadas 
nos workshops, apresentando as conquistas, potencialidades e limites dos programas de gestão para 
resultados estudados.  Os pontos podem ser tomados tanto como guias para quem deseja iniciar a im-
plementação de programas dessa natureza, como orientações e recomendações frente aos desafios que 
se apresentaram naqueles já em funcionamento. São informações importantes, advindas do acúmulo 
adquirido pelos estados e que se somam ao Balanço das Políticas de Gestão para Resultado na Segu-
rança Pública, realizado pelo Sou da Paz em 2016 e publicado em 2017, permitindo que, seis anos depois, 
sejam feitas reflexões sobre o desenho e a implementação dos programas, apontando para os avanços 
conquistados, os desafios e os ajustes necessários.

Cabe ressaltar que os desafios e limites foram identificados na implementação dessas políticas, e o Balan-
ço publicado em 2016 já chamava a atenção para como estratégias de sucesso podiam ser erroneamente 
percebidas por meio de indicadores frágeis ou de ações que pareciam ser mais efetivas do que de fato 
eram. Se os programas, ao estabelecerem metas, transformavam as ações policiais em algo que poderia 
ser prontamente quantificado, por outro, os incentivos eram muitas vezes percebidos como “prêmios” que 
poderiam aumentar a remuneração ou acelerar a progressão. O desejo de alcançá-los passou a ser satis-
feito, algumas vezes, por estratégias que podiam ser alvo de gaming7, a deliberada distorção de números ou 
estatísticas coletadas com a intenção de melhorar a posição de um indivíduo ou organização, ou mesmo a 
inclusão de indicadores monitorados que não contribuíam para atingir os objetivos pretendidos. 
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7 “Espécie de “efeito-colateral” que frequentemente ocorre quando se implanta cobrança de metas atrelada a fortes incentivos financeiros. Trata-se do fenômeno conheci-
do pela literatura internacional como "a deliberada distorção ou fabricação de números coletados com a intenção de melhorar a posição de um indivíduo ou organização” 
(Hood, 2007). O fenômeno do gaming pode trazer efeitos negativos significativos e, em alguns casos, gerar distorções que anulem completamente os ganhos do sistema 
auferidos pelo sistema de gestão para resultados.”. (SOU DA PAZ, 2017, pp. 50/51)
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8 Nesse contexto se destaca o papel do Instituto de Desenvolvimento Gerencial (INDG) que, no começo dos anos 2000, prestou consultorias para a criação de projetos 
de gestão com foco em resultados no setor público. Essa onda de modernização chegou também na área de segurança pública.
9 Para saber mais sobre esses programas, ver: PEIXOTO, Betânia Totino et al. Prevenção e controle de homicídios: uma avaliação de impacto no Brasil. Belo Horizonte: 
UFMG, Cedeplar, 2008.

Em algumas experiências, problemas como esses contribuíram para a inclusão de uma fase de avaliação 
do próprio programa, com vistas a corrigir os desvios identificados. A avaliação dos programas se desdo-
brou também na criação de novos eixos de ação, em alguns casos incorporando políticas de prevenção 
que não são pautadas apenas em ações policiais, a importância de sistemas de auditoria e controle sobre 
os dados que são utilizados para avaliação de resultados e, ainda, a necessidade da coordenação dos 
agentes para evitar que a cooperação se desintegrasse em competição predatória. 

Outros dilemas entraram em questão como a crise fiscal pela qual passou e passa o país, dificultando o 
pagamento de bonificações financeiras, impactando o engajamento baseado nesse tipo de incentivo e 
abrindo espaço para a discussão de quais são as estratégias de que os estados lançam mão para garantir 
o comprometimento (e a adesão) de indivíduos e organizações com o programa.

Criação do programa: por que começar?

A decisão de implementar um programa de gestão para resultados têm surgido a partir da iniciativa dos 
governos estaduais e, em alguns casos, também de governos municipais. De maneira geral as principais 
motivações que ensejaram a criação dos programas foram:

(i) a redução das taxas de homicídios, que se apresentavam muito acima da média nacional; 
(ii) uma onda de racionalização da gestão pública em âmbito estadual, por meio da adoção de metodo-
logias de acompanhamento e avaliação das políticas com foco em resultados8;
(iii) a necessidade de produzir arranjos institucionais que favorecessem a integração entre as polícias;
(iv) os resultados positivos observados em outros estados da federação (com destaque para os pioneiros 
na implementação de programas dessa natureza, como Minas Gerais com o IGESP e Pernambuco com 
o Pacto pela Vida) ou nos Estados Unidos (como o Compstat, implementado em Nova Iorque; e o Cease 
Fire, implementado em Boston)9; 
(v) mais recentemente, a necessidade de se adequar a realidade do estado aos planos e programas do 
governo federal.

De maneira geral, grande parte dos programas analisados foram estruturados pela cúpula dos go-
vernos estaduais, de forma reativa às elevadas taxas de homicídio nas regiões ou, por vezes, a partir 
da inspiração metodológica em experiências vivenciadas em outros estados. Tratava-se de dar uma 
resposta à premência do problema do crime violento na localidade e, de alguma maneira, melhorar a 
efetividade policial, por meio da integração tática entre as instituições de segurança pública.
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Os representantes dos diversos estados que participaram dos 
workshops, de uma forma geral, concordam que programas 
de gestão para resultados são um “caminho sem volta” porque 
significam uma profissionalização da área de segurança pública 
indispensável para a garantia de uma mínima coordenação dos 
recursos humanos e operacionais, em que pese as enormes 
resistências para essa mudança de rumo. Em resumo, reduzir 
os homicídios e profissionalizar a atuação das instituições que 
trabalham no campo apresentaram-se como as principais razões 
para a criação dos programas nos estados.

Há ainda um reconhecimento de que os programas de gestão para resultado produzem efeitos positivos 
indiretos que não estavam previstos inicialmente, como o investimento na melhoria da qualidade da in-
formação produzida no campo da segurança pública, com investimentos metodológicos e tecnológicos; 
o monitoramento de outros indicadores que impactam no sentimento de segurança, mas que não são 
criminais; o incentivo e a valorização da informação por parte da linha de frente, que passa a entender 
melhor como as metas e indicadores são produzidos e passa a monitorá-los; a articulação sistemática 
e contínua entre os órgãos encarregados de prover a segurança, por meio das reuniões, e incorporando 
outras pastas, como as encarregadas de desenvolver políticas sociais e de urbanização, apenas para dar 
alguns exemplos. O que se vê é que a implementação dos programas têm tido como consequência a 
melhoria da gestão em muitas frentes.

Profissionalização da gestão no campo da Segurança Pública

De acordo com o dicionário on-line de português, profissionalização pode ser definido como “processo 
de treinamento para obter certo nível profissional ou para alcançar maior habilidade num determinado 
trabalho; capacitação”10. Nesse marco, os programas de gestão para resultado representaram uma enor-
me mudança para os estados que os adotaram, porque alteraram:

(i) a forma como as decisões são tomadas, passando a ser colegiadas; 
(ii) o uso da informação, sendo ela base de todos os processos de tomada de decisão;
(iii) os territórios onde as ações são implementadas, com o estabelecimento de áreas integradas de 
atuação; e
(iv) accountability vertical sob os policiais de linha de frente.
(Figura 1).

10 Definição disponível em: https://www.dicio.com.br/profissionalizacao/. Acesso em 08 de agosto de 2022.
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A alteração na forma como as decisões são tomadas decorre, primeiro, do estabelecimento de um pro-
pósito para a política de segurança pública, o que em todos os estados participantes foi a necessidade 
de redução das taxas de homicídio. A tomada de decisão compartilhada e baseada em dados estatísticos 
sobre a atividade policial representa uma significativa mudança em termos de processos de trabalho das 
instituições e tem efeitos na sua cultura profissional11, uma vez que as informações nesse campo normal-
mente estão “opacas” e restritas ao acesso do público em geral.

Nos programas de gestão para resultados, o(a) governador(a) ou o(a) secretário(a) é chamado a avaliar 
as taxas de homicídio da localidade, bem como outros indicadores estratégicos previamente definidos, 

11 Aspectos da cultura institucional das polícias foram exploradas por Sapori (2007) e Soares (2000) em seus livros de memória como secretários.
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refletindo sobre os tipos de ação que a incidência criminal demanda e, depois, a avaliar a efetividade da 
iniciativa, o que pode, inclusive, reverberar na sua descontinuidade. Para tanto, a base de sustentação é a 
disponibilidade de informações.

A valorização do uso da informação por parte das agências policiais representa, nesse sentido, um pas-
so muito importante na direção da profissionalização desse campo de trabalho. Isso porque atualmente 
ainda se enfrenta problemas na notificação dos crimes, na confiabilidade dos dados e na padronização 
das unidades de medida. Como problematizado por Costa e Lima (2017), a melhor forma de contabilizar a 
quantidade de crimes ocorridos em uma dada área é por meio de pesquisas de vitimização, que ainda são 
bastante raras no Brasil – seja em termos de regularidade, seja em termos de cobertura. Na ausência delas, 
são utilizados os recursos disponíveis, como os registros de ocorrência das organizações policiais, toma-
dos como base de informação estatística e subsídio principal dos Programas de Gestão para Resultados.

Por outro lado, o homicídio se transforma em um indicador de especial relevância porque a existência de 
um cadáver não deixa muitas dúvidas sobre o que aconteceu (ou seja, o evento morte, ainda que não se 
saiba a tipificação criminal), ajudando na validação dos registros. Além disso, o evento morte é contabiliza-
do pela área de saúde, ao registrar mortes por causas externas, com categorias classificatórias que identi-
ficam os óbitos relacionados aos homicídios, ajudando na avaliação da contabilidade das polícias (Costa e 
Lima, 2019). Assim, os homicídios são tomados como o problema mais grave a ser focalizado e estruturado 
por meio dos programas de gestão para resultados e se tornam o principal indicador de monitoramento e 
avaliação das ações, dada a ausência de uma contabilidade mais sofisticada de crimes nos distintos es-
tados da federação. Este também se apresenta como um desafio, ou seja, lançar mão de outras bases de 
dados (para além dos registros policiais) para medir questões de insegurança, desordem ou mesmo para 
avaliar o próprio trabalho da polícia.

Para além do compartilhamento das informações, um outro aspecto fundamental nos programas foi o 
estabelecimento de áreas comuns de atuação das organizações de segurança pública, para que o alcance 
de metas pudesse ser avaliado. Este é um problema dos mais complexos nesta seara, posto que cada uma 
das instituições (Polícias Militar, Civil e Técnica, além do sistema penitenciário), muitas vezes tem áreas de 
atuação não convergentes, e as competências nem sempre estão bem definidas. Como destacam Ribeiro e 
Bastos (2016), essa disjunção territorial tem impactos diretos na maneira como as organizações trabalham. 
Assim, os programas têm investido na estruturação dessas áreas comuns (e coincidentes administrativa-
mente, como a criação das AISP – Áreas Integradas de Segurança Pública em 1999 no Rio de Janeiro, que 
acabou inspirando muitos outros estados) para, depois, criar um diagnóstico específico para cada território, 
a partir do qual são desenhadas ações e, posteriormente, a sua avaliação.

Todos os participantes concordaram que a regionalização e integração territorial das áreas de segurança 
pública é indispensável para a eficácia dos programas, uma vez que estimulam que as polícias trabalhem 
de forma integrada. No entanto, essa alternativa nem sempre é viável, dadas as históricas resistências na 
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relação entre ambas. Nesse ponto, um risco seria uma integração territorial vertical, ou seja, as duas insti-
tuições passam a operar nos mesmos recortes espaciais, mas sem a integração de processos e informa-
ções, com os profissionais de distintas organizações realizando as mesmas funções, o que pode significar 
retrabalho e não compartilhamento de ações. Recomenda-se assim que a integração seja não apenas 
territorial, mas inclua processos de trabalho e o compartilhamento dos respectivos bancos de dados. A 
adoção de territórios comuns e integrados também auxilia na priorização e focalização das ações, uma 
vez que é possível focar os investimentos em locais de alta concentração de criminalidade violenta, assim 
como o desenvolvimento de políticas sociais para os grupos vulneráveis identificados.

O terceiro desafio da profissionalização seria como viabilizar a integração de fato dos processos de tra-
balho, sobretudo num contexto em que as instituições seguem separadas e concorrentes, disputando 
muitas vezes o mesmo espaço a partir das mesmas informações. Nessa linha, os programas de gestão 
para resultado se traduzem numa estratégia de integração extremamente eficaz, posto que viabilizam o 
trabalho em conjunto entre as organizações policiais, ainda que não sejam feitas alterações estruturais, 
outro desafio a ser superado. Um programa de gestão para resultado permite, por meio dos arranjos que 
possui, que agentes das instituições trabalhem integrados mesmo que suas corporações sigam em sepa-
rado conforme a estrutura atual prevista na Constituição Federal de 1988.

Pode ser entendido, dessa maneira, como a materialização da 
gestão do sistema de segurança pública brasileiro, propiciando 
uma mudança na área de segurança pública que se dá no âmbito 
incremental, mas que tem efeitos nas rotinas das instituições 
responsáveis pela atividade de prevenção e repressão ao crime.
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Metodologia do programa: a importância das reuniões e 
do envolvimento dos executivos da ponta

Todos os programas examinados têm como eixo metodológico definidor uma série de reuniões em domi-
nó, obedecendo à lógica de resolução de problemas, como forma de garantir uma corrente de acordos e 
compromissos entre os níveis estratégico, tático e operacional (Figura 2).

Figura 2 – Níveis que estruturam as políticas de gestão para resultados

Inicialmente, são realizados encontros com os níveis estratégicos, no qual se reúnem os comandantes das 
organizações policiais, secretários de algumas pastas e, em algumas localidades, os próprios governadores12. 
Segundo os gestores, há sempre muita controvérsia sobre quais pastas integrarão esse nível, porque parti-
cipar do processo de tomada de decisão significa, em certa medida, participar de sua implementação e se 
responsabilizar pelos resultados, o que muitas vezes é lido como a possibilidade de receber a bonificação13. 
Nesse item, foram observados distintos arranjos. Por exemplo, em São Paulo, participam as três polícias (mili-
tar, civil e técnica). Pernambuco inclui ainda os corpos de bombeiros militares (programa de salvamento para 
evitar que as tentativas se convertam em homicídios consumados; programa Bar Seguro, para evitar uso de 
bebida alcoólica e mortes). No Distrito Federal, o sistema penitenciário está inserido no modelo, assim como 
na Paraíba. 

Se há consenso de que as polícias são indispensáveis para que a gestão para resultados na segurança 
pública seja viável, há pouca concordância sobre quais seriam os demais atores no nível estratégico. Vários 
participantes destacam a necessidade de que áreas como assistência social, educação e saúde sejam incluí-

12 Destacamos a presença dos governadores no item Governança.
13 Também voltaremos a esse ponto mais adiante.
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das neste espaço de tomada de decisão, porque seria uma maneira de pensar intervenções mais preventivas 
e menos repressivas. Inclusive, no Distrito Federal, os indicadores monitorados são denominados de “Pre-
venção, Segurança Pública e Cidadania”, como forma de sinalizar a importância de a política abarcar áreas 
outras que não apenas as polícias. Outros estados sublinham que muitas vezes são incluídas instituições com 
a finalidade de beneficiá-las na bonificação, sem qualquer preocupação efetiva com o seu papel na redução 
do crime. Esse parece ser o caso de localidades que incluem o sistema prisional, sem desdobrá-lo em metas 
como, por exemplo, a prevenção de óbitos violentos dentro das unidades de privação de liberdade. 

Fato é que participar dessa reunião estratégica significa ser capaz de comunicar às duas outras (tática e 
operacional) as decisões tomadas, engajá-las nas atividades planejadas, analisar a possibilidade de redis-
tribuição ou remanejamento de recursos entre as áreas, ouvir demandas de problemas identificados e não 
resolvidos nos níveis inferiores em razão da necessidade de articulação com o nível estratégico de outras 
pastas, poderes e/ou entes federativos e, por fim, cobrá-las pelo alcance (ou não) das metas. Em última 
instância, a metodologia de tomada de decisão reverbera na maneira como será exercida a accountability 
vertical sob os burocratas de linha de frente. 

O fato de as autoridades presentes nas reuniões de nível estratégico também se engajarem nas articulações 
para soluções de problemas cujas causas estejam em outras pastas ou poderes acaba por estimular todos 
os níveis de colaboradores ao ficar evidente que o esforço para o alcance das metas é de todos, indepen-
dentemente do nível hierárquico, e não é somente uma obrigação daqueles que atuam no nível operacional.

Após a reunião no nível estratégico, cabe aos níveis táticos coordenar a implementação das ações nos 
territórios que foram estabelecidos, tendo como base as informações que são providenciadas pelos setores 
estatísticos. Então, o nível tático é central no sentido de pensar a distribuição de atividades, bem como en-
gajar o nível operacional na realização de tarefas adicionais. Nesse ponto, os participantes destacaram as 
dificuldades em termos de comunicação entre os níveis, muitas vezes decorrentes de um distanciamento 
entre as instâncias estratégicas e operacionais. E, nesses casos, o resultado é a elaboração de  planos de 
ação que são quase “cartas de intenção” em detrimento de como deve ser realizada a intervenção propria-
mente dita, dificultando a ação por parte dos policiais de linha de frente.

Pensando especificamente nestes profissionais, quais sejam, os que estão com a mão na massa, que 
precisam executar as ações para prevenir e reduzir o crime, foi destacada a ausência de estratégias 
de comunicação propriamente ditas e a ausência de  uma metodologia de reuniões conjuntas com a 
base propriamente dita. Um exemplo alternativo é São Paulo, que adotou uma série de reuniões com a 
base, muito centrada na maneira como se dá o cálculo do alcance das metas para a bonificação e com 
o objetivo de sensibilizar os executivos da linha de frente para a adesão ao programa. Entretanto, em 
que pese ser esse nível o responsável pelo alcance das metas (e, consequentemente, o que seria mais 
beneficiado pela bonificação), em geral o nível operacional não participa dos processos de tomada de 
decisão definidas no nível estratégico. 

CAPÍTULO 3   |   72



Essa forma de estruturação do programa faz com que o nível operacional muitas vezes se ressinta do 
programa como um todo e apresente resistências, rechaçando-o, porque ele implica em:

i) monitoramento e avaliação das atividades policiais (num contexto em que há muitas resistências a 
qualquer tipo de controle externo);
ii) responsabilização por suas ações por meio da apuração de metas;
iii) mais trabalho, posto que muda a rotina diária, levando o servidor a ter que repensar a sua ação e 
prioridades. 

Por isso, em diversos estados há demanda dos policiais da linha de frente por maior participação no esta-
belecimento de metas, na maneira como se dá o planejamento das ações e, ainda, na sistematicidade da 
apuração dos dados para a bonificação.

Outra questão sublinhada com o dominó de reuniões como metodologia de tomada de decisão, monito-
ramento e avaliação das ações foi como a legitimidade desse arranjo depende do arranjo de governança 
criado para sustentar o projeto. É consenso que a presença da autoridade máxima na reunião, podendo 
ser o(a) próprio(a) governador(a) ou o(a) secretário(a) confere importância e prestígio para as reuniões e 
atrai a participação de todos. Sobretudo a participação do(a) governador(a) é vista como a oportunidade 
de estar frente a frente com o tomador de decisão, o que possibilita não apenas a prestação de contas do 
seu trabalho, mas permite firmar acordos e obter compromissos das autoridades na direção da resolução 
dos problemas enfrentados, como conseguir mais investimentos e recursos para a resolução de proble-
mas estruturais locais. Se sua presença promove prestígio e engajamento, sua ausência produz o efeito 
contrário: desmobilização e enfraquecimento do programa14. A reunião tem efeitos no público, que se 
sente prestigiado com a presença da autoridade e tem efeitos nas autoridades, que têm a possibilidade 
de ver os problemas in loco e diante dos atores interessados.

Governança e liderança

De acordo com Costa (2015: 607), a governança pode ser definida como a capacidade das instituições 
de segurança pública em formular e coordenar políticas públicas, entendidas nessa categoria todas 
aquelas ações que foram formuladas com base em diagnósticos e que, depois, foram monitoradas e 
avaliadas a partir de informações estruturadas. Nesse sentido, podemos afirmar que a profissionalização 
da segurança pública será viabilizada se houver um modelo de governança a ser colocado em prática. 
Como já observado no Balanço de 2016, 

14 Fato semelhante pode ser observado nos conselhos comunitários de segurança pública, conforme apontou o trabalho de Patricio, 2016.
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“a efetividade dos programas de gestão para resultado está 
associada à participação direta e intensiva de lideranças políticas 
e do envolvimento dos gestores em nível estratégico, tático 
e operacional na análise e acompanhamento sistemático dos 
resultados”. (SOU DA PAZ, 2017, p. 47.) 

Cada programa foi pensado em um momento do tempo e, dessa forma, as lições de outros estados (com des-
taque para Pernambuco, Rio de Janeiro e Minas Gerais) foram bem importantes na estruturação do sistema 
de governança que garantisse a amarração entre os níveis estratégico, tático e operacional. A governança é 
um elemento de destaque para se explicar a perenidade do arranjo (como destacam Ratton, Galvão e Fer-
nandes, 2014) ou a sua fragmentação e descontinuidade (como explicam Sapori e Andrade, 2013).

Em Pernambuco, a liderança do ex-governador Eduardo Campos foi central para que a metodologia de 
reuniões em dominó funcionasse dentro do Pacto pela Vida, produzindo certo engajamento dos policiais 
da linha de frente. O diagnóstico é que a presença do(a) governador(a) em pessoa, em uma reunião 
mensal, aumentava a sensação de que toda a corporação era cobrada pelos acordos e resultados. Do 
lado dos acordos, estavam a elaboração do plano de ação para resolução de problemas específicos, os 
quais deveriam ser implementados pela linha de frente (Ratton, Galvão e Fernandes, 2014). Do lado dos 
resultados, estavam as metas de redução de homicídios, bem como indicadores de apreensão de armas, 
drogas e prisões provisórias (que, vale lembrar, geraram a superlotação do sistema prisional sem qualquer 
melhoria para as taxas de criminalidade, como destaca Haynes, 2021). A morte prematura dessa liderança, 
em campanha presidencial em 2014, criou algumas instabilidades e incertezas que só foram resolvidas 
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alguns meses mais tarde. Nesse estado, ainda hoje, a liderança do programa fica à cargo do governador, 
com indicadores diários de homicídios sendo apresentados em tempo real às autoridades das instituições 
policiais. Na ausência do governador, a coordenação da política fica à cargo da Secretaria de Planejamento 
e Gestão, para garantir a integração para além das polícias. Esta lição fez com que o Estado Presente, no 
Espírito Santo, seguisse o modelo do Pacto pela Vida, com a governança nas mãos do governador, que 
participa mensalmente das reuniões estratégicas. 

Isso quer dizer que a presença do(a) governador(a) é um fator crítico de sucesso em muitas dimensões: 
sua presença regular nas reuniões confere prestígio ao evento; atrai outras autoridades do estado e do 
município responsáveis por pastas atreladas ao problema da insegurança; possibilita um exercício de pres-
tação de contas durante as reuniões, fato pouco observado nas políticas públicas em geral e permite firmar 
acordos e obter compromissos. Para isso, os programas bem sucedidos têm caminhado na direção de 
sediar os programas de gestão para resultados no gabinete do(a) governador(a), abrigando nesse nível de 
governo a estrutura encarregada da gerência do programa, conferindo-o mais poder, legitimidade, recursos 
e prestígio.

Por esse mesmo motivo é consenso que as mudanças de governo se apresentam como grande risco 
para os programas, posto que o novo(a) governador(a) pode ter prioridades outras que não a política de 
segurança pública. Cabe dizer que as interrupções das políticas em função das mudanças de governo não 
são uma particularidade dos programas de gestão para resultados, mas da gestão pública como um todo.

O que está em jogo quando falamos de governança é a capacidade da liderança máxima exercer account- 
ability sobre o programa e também sobre as instituições que fazem parte dele. Na governança, entra a 
capacidade de coordenação das diversas instituições participantes, a necessidade de uso da informação 
para tomada de decisões que não sejam dúbias e/ou favoreçam determinados aliados e, ainda, a imperiosa 
demanda de responsabilização. Nesse caso, a questão não é apenas cobrar daquelas unidades que não 
alcançaram a meta ou tiveram resultados mais efetivos, ou premiar as que se empenharam em produzir os 
resultados desejados; mas de alguma forma construir e fortalecer o trabalho em conjunto, de forma a evitar 
a fragmentação do arranjo institucional do próprio programa. 

Como destacam Sapori e Andrade (2013), a desintegração é sempre um risco iminente, dado o histórico de 
isolamento entre as instituições e a crença de que separadamente elas seriam mais fortes e politicamente 
mais robustas. Exatamente por isso,

a liderança responsável pela governança precisa ser capaz de 
fomentar estratégias cooperativas (essenciais para fazer o 
dominó de reuniões funcionar) e mitigar as estratégias de mais 
autonomia institucional nos espaços colegiados.
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Outras estratégias encontradas pelos estados para manter o programa nos trilhos são a criação de leis e 
decretos, que formalizam e institucionalizam a estrutura de gestão do programa, explicitam a metodologia 
de tomada de decisão e de acompanhamento de metas, bem como apresentam outras especificidades 
que essas ações possam ter. Alguns participantes destacaram que uma outra forma de fazer o arranjo de 
governança funcionar seria por meio da criação de novas estratégias de engajamento, como a visita dos 
órgãos de estatística e planejamento aos níveis táticos e operacionais. De acordo com eles, essas ações 
resultam em melhor conhecimento da metodologia do programa, em maior compreensão sobre a formu-
lação dos diagnósticos e em esclarecimentos sobre a apuração de resultados. Com níveis operacionais 
mais bem informados sobre a situação, fica mais fácil pensar em planos de ação personalizados, capazes 
de engajar os executivos da linha de frente. Inclusive, estados que ainda não adotaram essa estratégia a 
reconheceram como algo inovador e capaz de garantir maior concatenação entre as diversas engrenagens 
necessárias para fazer o programa funcionar. Destacam-se os estados cujas autoridades visitam regular-
mente as localidades do estado para identificação de boas práticas e ajuda na solução de problemas. 

Seguindo a corrente de responsabilização, no nível tático, o desafio de exercício da governança se coloca 
nas constantes trocas dos comandos de área, trazendo certa descontinuidade tanto no entendimento 
do que é o programa e como ele funciona, como na elaboração de ações e comunicação com a base. 
Exatamente por isso, vários estados contam com um núcleo gestor de produção e acompanhamento de 
estatísticas, que se desloca até as unidades táticas para
 
I) apresentar o diagnóstico detalhado do território; 
ii) estruturar ações que possam reverberar no alcance de metas;
iii) explicar como se dá o acompanhamento das ações e a avaliação de resultados.

Estratégias dessa natureza fazem com que o nível tático tenha as mesmas informações do nível estratégico 
e seja capaz de transmiti-las ao nível operacional. 

A metodologia de solução de problemas por meio de reuniões sistemáticas no formato de dominó tem 
um limite, que é a adesão cerimonial às regras do programa. Nessa situação, os servidores participam das 
reuniões, são visitados pelos órgãos que podem ajudá-los no alcance dos resultados, mas não são capazes 
de conseguir o apoio da base porque não estão engajados no processo. Para reduzir essa adesão ceri-
monial, uma possibilidade é oferecer cursos de qualificação com todos os policiais da linha de frente para 
mostrar como as ferramentas tecnológicas funcionam e como elas podem ajudar no alcance das metas. 
Capacitando o nível operacional, espera-se que ele seja capaz de pressionar o estratégico na busca de 
melhores resultados para todo o território. Alguns estados adotam estratégia semelhante, apresentando os 
detalhes do programa prioritariamente à linha de frente, capacitando-os para cobrar de seus respectivos 
comandantes algumas estratégias que possam melhorar o alcance das metas estabelecidas.
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Definição das metas

A meta é a definição daquilo que o programa pretende alcançar, sendo que o resultado na grande maio-
ria das iniciativas é a redução de homicídios, seja porque esse indicador é o que tem melhor qualidade 
de informação (Costa e Lima, 2019), seja porque é o crime que causa maior clamor na população pres-
sionando governos (Costa, 2016), seja porque o financiamento do governo federal é muito centrado em 
estratégias voltadas para a redução desse delito (Peres, Bueno e Tonelli, 2016). 

O estabelecimento de metas e, de alguma forma, a ratificação dos programas de gestão para resultado 
como política está presente na mais recente legislação do Plano Nacional de Segurança Pública. O De-
creto 10.822, de 28 de setembro de 2021, estabeleceu cinco grupo de metas, com a inclusão de delitos 
como roubo e furto de veículos, para além de questões como os profissionais de segurança pública e o 
sistema prisional.

De acordo com a legislação federal de 2021, as metas de planos estaduais de segurança pública devem 
ser “específicas, mensuráveis, alcançáveis, relevantes e ter prazos determinados”. Essa sinalização em lei 
mostra-se importante porque indica a relevância e o reconhecimento dos programas de gestão em vigor 
pelo governo federal, além de uma sinalização clara sobre para onde se deve caminhar. A metodologia 
de avaliação dos programas de segurança pública, desenvolvida pelo Tribunal de Contas da União em 
2020, estabelece toda uma sistemática para apuração de metas por meio do  direcionamento de ações 
que visem à redução de crimes, mas não há qualquer menção à prevenção. Nesse caso, o desafio se 
coloca porque as organizações envolvidas (polícias em geral) sabem o que fazer para reprimir o crime, 
mas têm dificuldade em pensar a prevenção, palavra que ainda não faz parte da gramática de algumas 
políticas de gestão para resultados por ser difícil (ou quase impossível) mensurar o que deixa de acon-
tecer. Por isso, o foco é a redução e, quando não é mais possível reduzir o estoque e se torna necessário 
prevenir, vários estados não sabem o que fazer. 

Solução de crimes 
( junção do trabalho 

policial)

A prevenção 
como uma 
nova seara

Redução de 
homicídios

Inclusão dos crimes 
contra o patrimônio 
(roubo)

Indicadores de 
processo (apreensão 
de armas e drogas)
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A explicitação das diretrizes acerca de metas e de como elas devem ser apuradas sob a forma de lei 
por parte do governo federal aponta para a valorização dos programas de gestão para resultados, 
criando a expectativa de que no próximo balanço seja possível fazer um levantamento de como os 27 
estados da federação caminharam nesse sentido. No entanto, ela não é vinculante em termos de quais 
metas serão de fato adotadas, visto que os estados possuem autonomia para essa definição. Isso im-
plica diferentes metodologias, metas e indicadores definidos pelos estados, ainda que seja possível 
identificar processos comuns.

Minas Gerais e Rio Grande do Sul, por exemplo, atualmente optaram por não estabelecer metas em 
termos de redução de crimes. No caso de MG, o desafio é alcançar e manter a taxa de homicídio num 
número menor que dois dígitos, ou seja, menor que 10 homicídios por 100.000 habitantes. No Rio Grande 
do Sul, não houve estabelecimento de metas para a redução de crimes, pensando em se evitar qualquer 
tipo de competição entre as instituições. Em ambos os estados, a proposta consiste no acompanhamen-
to do registro de determinados crimes com vistas a verificar como as ações impactam essas dinâmicas 
de criminalidade, no ensejo de que esse acompanhamento ajude a reduzir efetivamente as taxas de 
crime de forma sustentável (e não artificialmente). Vale lembrar que o programa de Minas Gerais foi rea-
daptado de sua versão original, implementada em 2005, quando eram estabelecidas metas e bonificação 
àqueles que a alcançassem. 

Pernambuco e Paraíba, por sua vez, têm metas estaduais estabelecidas em percentuais específicos, que 
giram em torno de 12% e 10% de diminuição dos crimes violentos letais e intencionais a cada ano, res-
pectivamente. No caso de Pernambuco, quando o Pacto pela Vida foi implementado, a redução de 12% 
era linear, ou seja, todas as áreas do estado deveriam reduzir em 12% suas taxas. Hoje, há uma customi-
zação das metas para cada região e por tema, considerando a trajetória de redução de homicídios em 
cada área nos últimos anos. Nessa mesma linha, o Distrito Federal estabelece um percentual de redução 
de homicídios a depender de cada área, dada a enorme variabilidade de incidência do fenômeno entre 
as distintas regiões. No Espírito Santo, a meta é alcançar a taxa de 15 homicídios por 100.000 habitantes 
em 2030. Para tanto, todas as regiões devem progressivamente reduzir as suas taxas, sendo que a meta 
de cada área é pensada por meio de análise de séries temporais, ou seja, usa-se um recurso estatístico 
sobre como se deu a dinâmica de homicídios nos anos anteriores para pensar os subsequentes. Assim, 
todas as regiões devem continuar reduzindo as suas taxas, mesmo que já tenha ocorrido uma redução 
anterior e mesmo que a meta de 15/100.000 hab. já tenha sido alcançada. 

São Paulo calcula a meta considerando a trajetória de cada índice monitorado no tempo, descontando 
possíveis sazonalidades. Após o estabelecimento da meta, ela é pactuada com representantes das três 
polícias (militar, civil e técnica), que problematizam a viabilidade de alcance do resultado. Por ser uma 
metodologia complexa de estabelecimento da meta, há muita controvérsia sobre o seu entendimento e 
capacidade de engajamento dos policiais de ponta no seu alcance. No Rio de Janeiro, a saída encon-
trada foi o estabelecimento de indicadores por parte dos níveis táticos, com vistas a comprometer as 
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lideranças médias das organizações policiais, já que o modelo de gestão para resultados na segurança 
pública foi implementado no âmbito de uma mudança gerencial mais ampla. 

Quando os programas de gestão para resultados foram implantados, existia um enorme estoque de ho-
micídios a ser reduzido por meio de estratégias pontuais de integração entre as polícias (o que reforça 
o argumento da profissionalização). Segundo os gestores, com o passar do tempo, os homicídios se 
tornaram fenômenos mais imprevisíveis, no sentido de que os casos “mais fáceis” de evitar já deixaram 
de acontecer, sobrando os mais difíceis, sobretudo, os perpetrados no espaço privado, o que dificulta a 
sua prevenção. Por isso, os representantes dos estados concordam que, com o passar do tempo, há a 
incapacidade de algumas localidades em conseguir alcançar o resultado, o que impacta negativamente 
no engajamento dos profissionais. 

Pernambuco e Espírito Santo lidam com essas situações por meio de Forças-Tarefas esporádicas, que vi-
sam auxiliar na resolução de problemas específicos. No entanto, para outros, essas estratégias de inter-
venção apenas apagam o incêndio, posto que são incapazes de produzir engajamento dos executivos da 
linha de frente. Para eles, seria necessária alguma estratégia que contemplasse o engajamento de quem 
está na ponta, quem é capaz de efetivamente executar estratégias de prevenção ao crime numa lógica 
comunitária, que tende a ser a mais efetiva para a redução das mortes violentas (Alves e Arias, 2012).

Os gestores problematizaram ao longo dos workshops que suas metas foram calculadas a partir da ex-
periência dos estados pioneiros (Pernambuco e Minas Gerais) e depois foram progressivamente ajusta-
das à realidade local. No entanto, esse ajuste pode trazer complicações econométricas que nem sempre 
são prontamente compreendidas pelos policiais da linha de frente, dificultando o entendimento de como 
foi calculada a meta e, consequentemente, quais deveriam ser as novidades em termos de ação para 
alcançá-la.

Nesse sentido, o uso de análises estatísticas para estabelecimento das metas sem considerar a capaci-
dade de alcance de resultados por parte das instituições apresentou-se mais como um problema do que 
uma solução, posto que essa metodologia deveria levar em consideração a capacidade operacional das 
agências policiais, o que acabou trazendo uma série de complicações para os níveis tático e operacional. 

Para além dos homicídios, os participantes destacaram o estabelecimento de metas voltadas para a 
apreensão de armas e drogas, que são vistos como vetores para aumento dos homicídios e, assim, 
devem ser reduzidos no âmbito do programa. No entanto, o excesso de ênfase na apreensão de armas 
pode trazer uma série de externalidades negativas, como o indiciamento e prisão de uma enorme quan-
tidade de pessoas residentes na área rural que não estavam com as armas devidamente em ordem. A 
manutenção de metas relacionadas a indicadores de desempenho decorre de uma forte pressão dos 
policiais, dado que a quantidade de pessoas presas e bens apreendidos tem sido um dos principais 
indicadores para medir o trabalho policial, mesmo antes da adoção de programas de gestão para re-
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sultado. Entretanto, esse tipo de indicador pode aumentar excessivamente a quantidade de prisões, 
especialmente as prisões em flagrante e provisórias, e  impactar negativamente o sistema prisional sem 
reverberar em reduções dos crimes violentos propriamente ditos. 

Nesse sentido, os gestores frisaram a necessidade dos programas  incluírem alguns indicadores de 
processo, que permitam compreender de forma mais detalhada as atividades que são realizadas pelos 
executivos da linha de frente, para que eles possam ser valorizados e reconhecidos pelas ações que re-
alizam. A ação visaria, nesse caso, não a redução do crime propriamente dito, mas a melhor operaciona-
lização do arranjo metodológico, contribuindo para uma governança mais efetiva do próprio programa.

Foi também mencionada a importância de se incluir indicadores operacionais que possam ser rela-
cionados com os indicadores criminais e, de alguma forma, contribuir para sua redução. O exemplo de 
Pernambuco vai justamente nesse sentido: depois de muitos anos aferindo e premiando financeiramente 
pelo indicador de prisões realizadas, foi identificado o impacto negativo no sistema prisional, sem, ne-
cessariamente, impactar na redução criminal. A partir dessa análise, foi feito um ajuste no programa, 
para passar a premiar especificamente o indicador de mandados de prisões de homicídio cumpridos, 
relacionando-o com o indicador de CVLI. O que é uma estratégia interessante, vez que procura demons-
trar a relação do indicador operacional e, portanto, das atividades operacionais propriamente ditas, com 
a redução de crimes. 

Nessa mesma linha, alguns destacaram a necessidade dos projetos de gestão para resultados con-
templarem indicadores qualitativos, que digam mais sobre “quem, como e onde”, na linha do que está 
estabelecido no Decreto 10.822, de 28 de setembro de 2021, que “institui o Plano Nacional de Segurança 
Pública e Defesa Social 2021-2030” (Brasil, 2021). 

Uma última questão é a demanda dos gestores pela inclusão de indicadores outros que não sejam as 
mortes violentas. Todos estão cientes de que o registro de homicídio tem melhor qualidade porque a 
base de dados da polícia pode ser comparada com a da saúde, algo que alguns estados têm buscado 
realizar para diminuir a categoria de “mortes a esclarecer” em ambas as fontes de informação. No entan-
to, em que pese a presença da subnotificação, consideram imprescindível a inclusão de crimes contra o 
patrimônio em geral (e de roubos em especial) entre as metas e indicadores monitorados. Esse é o delito 
que mais interfere no sentimento de insegurança porque, em última instância, termina por ameaçar a 
vida – basta lembrar que oito em cada 10 brasileiros têm medo de morrer assassinado, sobretudo, em 
um assalto15. De certa forma, essa discussão começa a entrar nos programas analisados, já que todos os 
estados têm esse indicador em seu sistema de monitoramento e, em São Paulo, ele faz parte do sistema 
de metas e bonificação. 

15  Nesse sentido, ver: https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2015-07/oito-em-cada-dez-brasileiros-tem-medo-de-morrer-assassinados-diz-datafolha, acesso em 
11 de agosto de 2022.
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Nessa lógica de metas, o desafio parece ser a inclusão de indicadores que possam ser capazes de medir 
o que os participantes têm chamado de ações de prevenção, que na realidade se refletem nas ações 
realizadas pelas secretarias de estado encarregadas de desenvolverem políticas sociais, fundamentais 
para lidar com as situações de vulnerabilidade social. Há dificuldade de envolver outras secretarias de 
governo nas ações dos programas ante à inexistência de indicadores de monitoramento e avaliação do 
trabalho que é realizado por essas instâncias especificamente na interface com a segurança pública. Ao 
mesmo tempo em que concordam sobre a necessidade do envolvimento das outras pastas para pensar 
e decidir sobre os problemas de insegurança, parece haver um limite na produção de indicadores ade-
quados a essas políticas sem fugir da lógica já adotada pelas polícias. Como já apontado no Balanço de 
2016, há diferenças na dinâmica operacional das políticas sociais em relação às políticas de segurança 
pública, e a reprodução da lógica de adoção de indicadores de desempenho tem efeitos limitados.

Em Pernambuco, uma saída para tentar responder às diferentes dinâmicas de homicídio foi a construção 
de indicadores mais estratificados dentro da ampla categoria Crimes Violentos Letais e Intencionais. 
Por exemplo, para a elaboração de forças tarefas específicas, como a HSH (Hot Spot Homicide) que 
exige das forças policiais a elaboração de um plano com ações extraordinárias para lidar com proble-
mas específicos, são feitas desagregações menores, com destaque para os feminicídios e para aqueles 
homicídios que vitimam, sobretudo, os jovens negros. Nesse caso, a proposta é entender as dinâmicas 
que subjazem o fenômeno para que seja possível não apenas a redução da quantidade de mortes, mas 
também a sua prevenção. 

Para isso, seria importante considerar outras e novas formas de produção de dados que não apenas 
aqueles gerados pelos registros administrativos oficiais, fabricados pelo próprio governo. Pesquisas de 
vitimização, de qualidade de vida ou que meçam o sentimento de insegurança e medo da população 
como possíveis fontes de informação não foram mencionadas nos grupos, mas poderiam ajudar na cria-
ção de indicadores relacionados às políticas sociais.

A produção de novas fontes de informação que não apenas as 
das polícias sinaliza sobre a possibilidade de uma interface entre 
governos e academia, de modo que a segunda possa produzir 
pesquisas aplicadas que caminhem na direção da melhoria da 
gestão pública.

Nesse ponto, o estado do Espírito Santo trouxe contribuições muito interessantes durante as discussões, 
posto que toda a produção e sistematização de informações é feita por um observatório de segurança, 
engajado com a realização, inclusive, de pesquisas de vitimização. Essa estratégia faz com que as polí-
cias não sejam responsáveis pela produção das informações pelas quais serão avaliadas, o que aumenta 
a confiabilidade no alcance de metas e na produção de resultados. 
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Outra inovação destacada foi o constante cruzamento de dados da segurança e saúde para garantir 
que os casos que entram numa base de dados também possam ser inseridos na outra, apontando se o 
que está, por exemplo, como “causas da morte a esclarecer” pode ser elucidado por meio de um outro 
registro administrativo. Inclusive, em Pernambuco, essa foi uma das primeiras estratégias adotadas para 
garantir a legitimidade das mensurações do Pacto pela Vida, o que se deu por meio da Pulseira de Iden-
tificação de Cadáver (PIC), com uma cópia para a saúde, outra para a segurança e outra que iria com o 
próprio cadáver. Cabe a uma gerência de análise estatística a contabilização, tentando concatenar saúde 
e segurança pública, evitando que existam números discrepantes entre essas fontes de informação.

A necessidade de interligação entre os bancos de dados da saúde (Sistema de Informações de Mortali-
dade e Sistema de Notificação de Agravos) com os da segurança pública apareceu como uma estratégia 
promissora para a melhoria dos diagnósticos que estruturam os sistemas de desenho e verificação de 
metas, com indicadores mais sofisticados que apenas as mortes violentas letais e intencionais. 

O Distrito Federal, por sua vez, realiza um monitoramento de mídia para entender o tom e o impacto 
da notícia, para pensar um pouco sobre como a sociedade recebe as informações da pasta e de que 
maneira essa interação pode aumentar o engajamento da sociedade na temática. Segundo os partici-
pantes, é importante trabalhar essa fonte de informação porque ela interfere diretamente na sensação 
de segurança, algo que não tem muito espaço nas políticas de gestão para resultados.

Gratificação: como premiar quem realiza o trabalho prescrito?

As políticas de bonificação e gratificação são frequentemente objeto de discussão. Duas foram as per-
guntas que mais suscitaram reflexão: será que a bonificação financeira, efetivamente, contribui para que 
as instituições se engajem mais na produção de resultados sustentáveis? Quais são os prós e os contras 
de uma política de bonificação financeira?

Na publicação de 2016, essa temática foi longamente debatida, sendo sublinhado que compensações 
financeiras muitas vezes não são a melhor estratégia para angariar apoio entre os servidores públicos. 
Estados que adotaram programas de gestão para resultados tendo como sustentáculo a remuneração 
variável têm revisto seus modelos porque eles não são sustentáveis a longo prazo ou, depois de um tem-
po, os retornos de produtividade tendem a ser decrescentes16. Isso ocorre, segundo Vilhena e Martins 
(2022), em razão da baixa qualidade das lideranças, da existência de uma cultura não meritocrática, da 
cooptação da linha de frente por práticas de gaming e pela própria burocratização dos programas. De 
certa forma, todos esses elementos entraram em pauta quando da análise dos programas de gestão 
para resultados.

16 Fato semelhante pode ser observado nos conselhos comunitários de segurança pública, conforme apontou o trabalho de Patricio, 2016.
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A primeira questão que apareceu foi que o anúncio de um programa de gestão para resultados na área 
de segurança pública no estado já vem naturalmente acompanhado da implementação de bonificação 
por meio de remunerações adicionais para alcance de metas. Essa seria uma externalidade negativa dos 
primeiros programas (Pernambuco e Minas Gerais), que estabeleceram uma espécie de condicionante 
para que as organizações policiais pudessem se engajar nesses planejamentos estratégicos voltados 
para a redução da criminalidade. 

Entretanto, pelo lado positivo, todos os participantes concordam que a adoção da bonificação ajuda a 
comunicar à base o que será realizado no âmbito do programa, fazendo com que os policiais da linha de 
frente se engajem em compreender como ele se estrutura e o que eles devem fazer para alcançar o resul-
tado. Os policiais da linha de frente passam a ser vistos como os verdadeiros auditores da meta, porque 
são diretamente afetados com o seu alcance (ou não) por meio da bonificação. Um efeito da adoção de 
bonificações financeiras é que ela estanca demandas por mudança salarial, ainda que provisoriamente.

O problema é que com o passar do tempo a bonificação deixa de ser entendida como o pagamento 
pelo alcance de uma meta (que é o cerne da remuneração por desempenho) para ser vista como com-
plementação salarial. É nesse momento, em geral, que se iniciam disputas para que outros profissionais 
passem a  fazer parte do programa e a ter direito à remuneração variável, mesmo que suas atividades te-
nham muito pouco ou nenhuma relação com o atingimento das metas que se busca premiar. Em alguns 
estados, o pagamento da bonificação só ocorre se o resultado do estado é atingido, em outros ganham 
apenas os policiais que estão no trabalho operacional, mas não os que estão no serviço administrativo. 
Em alguns estados, os Corpos de Bombeiros estão incluídos, enquanto em outros os policiais penais, 
que atuam no sistema prisional, também recebem a bonificação.

Na visão dos participantes, há muitas “caronas” na bonificação e, segundo Vilhena e Martins (2022), essa per-
cepção é uma das fontes de descrédito do programa, prejudicando o engajamento dos servidores no alcance 
de resultados. Para os autores, sempre que há “percepção de injustiça”, de que alguém ganhou sem trabalhar, 
há desengajamento e essa é uma externalidade negativa difícil de ser coordenada ou superada. Afinal, como 
justificar, por exemplo, que quem atende às chamadas do 190 não contribui para a redução dos homicídios 
e, assim, não deve receber a bonificação? O problema é que quanto maior o número de atores incluídos, se 
concretiza na prática a ideia de que a bonificação representa um tipo de compensação salarial.  

Um dos participantes destacou que, muitas das vezes, a ideia de remuneração por desempenho não re-
verbera na linha de frente porque esses profissionais não conseguem fazer a relação entre causa e efeito. 
Como o cálculo para pagamento da bonificação é complexo e em alguns casos a premiação demora 
muitos meses para ser paga, quando finalmente o policial recebe o adicional, ele não sabe bem ao certo 
o que fez para merecer. Com isso, a ideia de premiar por desempenho extra e boas práticas se perde no 
meio do caminho. A premiação se torna apenas um complemento salarial sem conexão com as metas 
estabelecidas no programa de governo.
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Gaming

Para Vilhena e Martins (2022), quando a remuneração variável é entendida como uma política salarial, 
distorcendo o propósito do programa de gestão por desempenho, abre-se espaço para diversas estra-
tégias de gaming. Essa palavra pode ser traduzida como os mecanismos ilícitos através dos quais os 
interessados em receber um dado benefício lançam mão para alcançar o resultado pretendido. Alguns 
exemplos de gaming relatados foram a dificuldade de contabilização de cadáver nas fronteiras entre 
estados, com um certo empurra-empurra de corpos para que a remuneração adicional não seja com-
prometida, além da criação ou aumento de registros em novas categorias para enquadrar os homicídios, 
para que eles não sejam contabilizados de maneira explícita (como mortes a esclarecer, mortes a eluci-
dar, mortes a investigar), não comprometendo as bonificações. 

Os gestores destacaram que a bonificação tem como principal efeito perverso a “criatividade nos regis-
tros”, o que compromete ainda mais o uso dos registros administrativos como fonte de estatística social. 
Para além disso, há a deterioração do sistema de registros de ocorrências, aumentando o risco de  que 
a bonificação venha a impactar negativamente exatamente a profissionalização que o programa de 
gestão para resultados tenta implantar. Essa, inclusive, foi uma das razões apontadas por Assis e Neto 
(2011) para o fracasso dos programas de remuneração variável no setor público: se no curto prazo eles 
produzem engajamento dos burocratas de linha de frente, no médio prazo eles contribuem para a deses-
truturação da mudança que tentavam promover.

Portanto, a adoção de incentivos financeiros gera o risco – concreto – de passar a ser considerada 
como incorporação ou complementação do salário. Por outro lado, como existe dificuldade em produzir 
mobilização apenas pela existência do programa, a gratificação financeira se torna um canal de comu-
nicação eficiente entre o topo e a base das instituições. O problema é que quanto mais a gratificação 
se institucionaliza como parte do salário, mais difícil se torna o engajamento dos policiais de linha de 
frente em novas modalidades de ação, e a inovação se perde. Soma-se a isso a resistência à retirada do 
bônus, ou ao não pagamento quando as metas se tornam de difícil alcance (como problematizado na 
seção anterior) ou ainda em contextos de crise fiscal, quando até mesmo os salários começam a atrasar. 
A pergunta que fica em aberto para os gestores públicos é: será que os riscos da gratificação superam 
os benefícios trazidos?

Na tentativa de responder a essa pergunta, alguns estados têm inovado no que é considerado premia-
ção, a qual passa a ser também não financeira (Quadro 3). Em alguns deles, o alcance das metas não 
rende remuneração financeira imediatamente, mas contribui para a promoção acelerada, sobretudo, para 
os policiais militares, o que garante melhores salários mais rapidamente. Outros estados optaram por 
premiações simbólicas, com a entrega de certificados e reconhecimento de boas práticas em atos pú-
blicos. Não gratificar financeiramente também justifica-se pelo fato de que esse modelo gera problemas 
para os registros administrativos, deteriorando as estatísticas que são a base de todo programa.
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Quadro 3 – Mapa de bonificação dos programas de gestão para resultados

Sem qualquer 
premiação

Incentivos 
financeiros 
por alcance de 
resultados

Incentivos 
financeiros 
por atividade 
operacional

Incentivos não 
financeiros

Ceará

Distrito Federal

Paraíba

Pernambuco

Rio de Janeiro

São Paulo

Alagoas 
(apreensão de armas e 
drogas)

Paraíba 
(apreensão de armas)

Espírito Santo 
(apreensão de armas)

Pernambuco 
(apreensão de armas e 
drogas)

Alagoas 
(entrega de certificados em 
solenidades)

Espírito Santo 
(concessão de elogios e 
recompensa por folga)

Minas Gerais 
(difusão das melhores 
práticas)

Pará 
(difusão das melhores 
práticas)

Rio de Janeiro 
(entrega de certificado em 
solenidade)

Rio Grande do Sul 
(difusão das melhores 
práticas)

Mesmo quando outras formas de reconhecimento são adotadas, a pressão pela premiação em dinhei-
ro permanece. Por exemplo, em Minas Gerais há a possibilidade de que seja adotada bonificação em 
dinheiro no próximo ano, além da aceleração para a progressão de carreira dos policiais militares. Per-
nambuco tem buscado combinar as duas estratégias, aplicando a bonificação para quem alcança a meta 
e concedendo a medalha do Pacto pela Vida, com ouro, prata e bronze para quem “mais contribui” para 
o resultado de redução de homicídios por meio de boas práticas que possam ser emuladas por outras 
localidades. No Espírito Santo, há bonificação para apreensão de armas e reconhecimento de boas prá-
ticas. Mesmo assim, já existe uma proposta de ampliação para a redução dos homicídios, que vem sendo 
gestada junto às expectativas relacionadas ao gaming e distorção de metas para alcance dos prêmios 
em dinheiro.
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Em resumo, talvez os programas de gestão para resultados devessem efetivamente balancear os custos 
e os benefícios da gratificação em dinheiro, atendo-se à lição de Vilhena e Martins (2022, p. 19) de que 
“servidores públicos são estimulados pelo senso de dever e por acreditar naquilo que fazem, e não por 
incentivos monetários”. 

Vale transcrever a análise sobre incentivos financeiros apresentada no Balanço de 2016:

“Cabe aqui destacar que as pesquisas empíricas na literatura internacional apontam que programas 
de remuneração variável no setor público funcionam pouco (OCDE, 2005; Perry, Enbergs e Jun, 2009). 
Em primeiro lugar, servidores públicos parecem valorizar menos recompensas econômicas do que em-
pregados do setor privado (Crewson, 1997; Houston, 2000; Buelens e Broeck, 2007) e o incentivo pode, 
inclusive, gerar redução na motivação em certos casos (Deci, Koestner e Ryan, 1999). Em segundo lugar, 
programas de incentivo financeiro no setor público acabam apresentando falhas de implementação: há 
dificuldade de mensurar os resultados, há fragilidade na preparação das chefias, os procedimentos e cri-
térios muitas vezes são pouco transparentes e há problemas no financiamento – há recurso em determi-
nado período, e logo os governos ficam em dificuldade e suspendem o pagamento, gerando frustração.

A literatura internacional tem evidenciado alguns casos, menos frequentes, de sucesso; neles, o bônus 
foi um incentivador para maior diálogo entre chefia e subordinado sobre o desempenho e sobre as prio-
ridades (Marsden, 2010).

A modelagem do incentivo é, portanto, fundamental: estudos recentes têm mostrado que determina-
das modelagens são mais efetivas; metas devem ser coletivas – em vez de individuais; os critérios de 
avaliação devem ser objetivos e não subjetivos; é necessário um processo de preparação das chefias 
intermediárias; e é necessário que os critérios de avaliação sejam considerados justos, transparentes e 
não orientados politicamente (Perry, Enbergs e Jun, 2009). Construir critérios que sejam ao mesmo tem-
po padronizáveis e também vistos como justos é tremendamente difícil no setor público (Stazyk, 2013) 
(SOU DA PAZ, 2017, p. 45)”.

Engajamento e comunicação para a linha de frente

Como abordado nas seções anteriores, um dos maiores desafios dos programas de gestão para resul-
tados é o engajamento dos profissionais encarregados de pôr em prática os objetivos definidos pelos 
níveis estratégicos. Isso quer dizer que a criação do programa, por si só, não produz o desejado engaja-
mento da tropa (ou dos policiais da linha de frente) sem que outras estratégias de comunicação, premia-
ção e capacitação (dentre outras) sejam adotadas. 

Os gestores participantes dos workshops apontaram diferentes estratégias para fazer com que as dire-
trizes dos programas chegassem à ponta. Dentre elas, destacamos a realização de ações de capacitação 
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com o nível operacional a fim de esclarecer a metodologia do programa e torná-la mais compreensível 
entre os policiais, como é o caso de São Paulo e Pernambuco. Nesse sentido, a formação de recursos 
humanos mostrou-se como uma estratégia de engajamento na medida em que a formação de multiplica-
dores focando não apenas no método, mas na importância dos programas, foi apontada como uma ação 
relevante. No caso específico de Pernambuco, os policiais cursam uma disciplina sobre o Pacto pela Vida 
(e consequentemente os princípios básicos sobre o programa de gestão para resultados que adotam) 
em seus cursos de formação, o que ajuda a dar publicidade e consolidar o programa para todo o efetivo.

Outra forma de engajamento encontrada foi o envolvimento das localidades ou do saber dos policiais 
da ponta na definição dos tipos de crimes/problemas (portanto, indicadores) que seriam monitorados, o 
que foi observado nos estados do Rio Grande do Sul e São Paulo, por exemplo. Nesse ponto, estar en-
volvido na definição do indicador a ser acompanhado produziu um maior compromisso dos profissionais 
encarregados de exercer o trabalho, uma vez que sua escuta (ou seja, o seu saber sobre os problemas 
locais) é considerado na definição dos objetivos estabelecidos no nível estratégico. 

Outra forma seria aproximar, dentro desse modelo de reuniões em dominó, os níveis estratégicos com 
os níveis táticos e operacionais. Nesse sentido, o arranjo encontrado foi convidar profissionais dos níveis 
operacionais a apresentarem, nas reuniões de nível estratégico, os resultados sobre o trabalho que de-
senvolvem, especialmente quando se traduzem em boas práticas que produziram redução dos índices 
acompanhados, ou ainda estratégias inovadoras e criativas para lidar com o problema.

Ações de capacitação e sensibilização (seja nos cursos de formação, como ocorre no estado de Per-
nambuco, seja em cursos específicos para esse fim, como aconteceu em Minas Gerais na retomada do 
IGESP, seja nos cursos de analista criminal, realizados no Espírito Santo durante a pandemia, criando 
multiplicadores ou “auditores”) foram apontadas pelos participantes dos workshops como importantes 
mecanismos para “ganhar” e “convencer” os policiais da ponta. No entanto, diante da grande rotativida-
de dos comandos e dos gestores, seja nas delegacias de polícia civil ou nos batalhões de polícia militar, 
sugerem que esta seja pensada como uma atividade permanente e rotineiramente realizada. Apontam 
que diante da troca de um gestor, há necessidade de realizar novas reuniões de esclarecimento do 
programa, de sua metodologia, seguida de ações de capacitação e sensibilização do comando à tropa. 
Como sugestão, foi apontado que tais ações de engajamento (especialmente as de capacitação perma-
nente) fossem pensadas pela coordenação dos programas como um todo, e não apenas como respon-
sabilidade dos níveis táticos das organizações participantes.

Nesse sentido, para minimizar o impacto negativo das mudanças dos gestores no programa, tanto no 
RJ17 como no ES, foi criada e institucionalizada a figura chamada “ponto focal”, com a recomendação de 
que fosse um servidor com conhecimentos e habilidades na área de informática, indicado pelas unida-

17 No Rio de Janeiro, foi institucionalizado através da RESOLUÇÃO SESEG No 1121 DE 13 DE NOVEMBRO DE 2017. No Espírito Santo, está prevista no item “7.2 PONTO 
FOCAL DE RISP E DE AISP”, do Manual Básico do Programa Estado Presente – Eixo de Proteção Policial.
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des para ser treinado em análise criminal e na metodologia do programa de gestão de resultados. Há 
ainda a recomendação para que este servidor não seja movimentado de unidade nem trocado de função 
por outro que não tenha tido a mesma capacitação.

Uma outra questão que apareceu como produtora de engajamento foi a participação do(a) governa-
dor(a) nas reuniões de monitoramento e avaliação dos programas de gestão para resultados. De acordo 
com os participantes, o fato de a liderança máxima do estado estar presente nesses espaços faz com 
que os burocratas de linha de frente vejam o programa como uma prioridade do governo e tendam a (i) 
procurar maiores informações sobre o que é a ação; (ii) engajar-se na produção de resultados, (iii) dese-
jar ser reconhecido nominalmente nessas instâncias para que seja possível um reconhecimento pessoal 
por parte do(a) governador(a).

Finalmente, cabe destacar a premiação como estratégia de engajamento mais conhecida e com maior 
capilaridade junto aos policiais de ponta. O anúncio de uma premiação por meio de pagamento em 
dinheiro (principalmente), mas também por meio de folgas, homenagens públicas, anotações na ficha 
funcional, promoções etc. são em geral rapidamente reconhecidas pela tropa e produzem engajamento 
quase que imediato. Inclusive, alguns gestores de estados que não adotam a bonificação financeira por 
resultados dizem que esse recurso começa a ser demandado quando a liderança do governador não é 
mais suficiente para garantir o engajamento, existindo enorme pressão para outros elementos de moti-
vação. O desafio aqui colocado seria avaliar os riscos e benefícios da adoção apenas da premiação em 
dinheiro como principal forma de engajamento, o que pode produzir riscos e desvios como apontado 
acima no item sobre gratificação e gaming.

Em resumo, as estratégias de engajamento mapeadas foram:

1) Realização de ações de capacitação e sensibilização permanente, preferencialmente com a participa-
ção dos gestores dos programas de gestão para resultado, de modo a esclarecer objetivos, metodologia, 
metas, tomada de decisão etc.;
2) Envolvimento dos níveis operacionais na definição das metas e/ou indicadores a serem adotados, 
de modo a torná-los partícipes dessa fase de tomada de decisão do programa e considerar os saberes 
locais e específicos desses atores nas estratégias de resolução dos problemas;
3) Aproximar os níveis estratégicos e táticos com os operacionais por meio da participação destes últi-
mos nas reuniões de nível estratégico, especialmente aquelas realizadas com a presença do governador;
4) Adotar premiações de diversas naturezas (não apenas as pecuniárias), sobretudo as que produzem 
publicidade a respeito das boas práticas adotadas, como os rituais/cerimônias de premiação que produ-
zem reconhecimento, prestígio e adesão.
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Resistências e desafios

Há consenso na percepção dos gestores sobre as resistências enfrentadas pelos programas, assim como 
os desafios que ainda têm pela frente. Como apontado acima, os programas impactam diretamente o 
trabalho das polícias, visto que de uma só vez definem metas e prioridades e inauguram uma instância 
de controle da atividade policial, o que normalmente é percebido pelos executivos da ponta como mais 
trabalho e mais vigilância, alterando sua rotina. Nesse sentido a bonificação pecuniária aparece como 
uma forma de “ganhar” a adesão dos profissionais, como contrapartida ao trabalho realizado segundo 
as prioridades definidas pelo programa e identificadas a partir das análises das estatísticas criminais.

O problema é que a definição das metas a partir das estatísticas também é fator de resistência (assim 
como um desafio a ser superado) porque as metas são estáticas, e ao longo de 2, 3 ou 6 meses a dinâ-
mica criminal de uma localidade pode mudar. Isso impacta num tipo de emprego policial que teria dois 
objetivos: um interessado em dar conta dos problemas locais cotidianos, e outro dedicado ao atingimen-
to das metas. Ou ainda outra consequência perversa seria informar o emprego da mão de obra policial 
apenas a serviço dos tipos criminais estabelecidos nos programas de gestão por resultados, negligen-
ciando os demais problemas locais, como as famosas ocorrências assistenciais ou os problemas de 
desordem que geram insegurança, importantes para  a legitimidade do trabalho policial (Zanetic, 2017).

A definição das metas sem a participação do nível operacional também é fator de resistência e, como 
vimos, o problema seria o descolamento entre a meta prescrita e as condições materiais das instituições 
encarregadas de atingi-la. Os programas são então vistos como mais cobrança sem o fornecimento das 
contrapartidas e investimentos necessários para fazer o trabalho. Assim, recomenda-se que os progra-
mas de gestão para resultado sejam seguidos de investimentos para as instituições, com a realização 
de concursos para aumento de seus efetivos, aumento do orçamento e da remuneração dos policiais.

A adoção de novos e melhores indicadores capazes de medir outros fenômenos que não apenas os tipos 
criminais e a produção policial (com prisões e apreensões) também é um desafio. Isso porque a redução 
do homicídio e mesmo do sentimento de insegurança não depende apenas do emprego e da eficácia 
das forças de segurança, mas da atuação conjunta e articulada de diferentes agências do estado. Os 
gestores reconhecem a importância da inclusão das pastas encarregadas de desenvolver políticas so-
ciais e de urbanização. Construir indicadores que retratem essa multidimensionalidade da segurança 
pública mostra-se um desafio. 

A transparência no uso das informações produzidas pelas agências policiais também é fator de resistên-
cia. Abrir as bases de dados, mesmo para outras organizações policiais, significa se sujeitar ao controle 
externo e, eventualmente, deixar transparecer os problemas na produção dos dados.  
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Qualquer que seja o indicador tomado como parâmetro, as organizações policiais não estão muito acos-
tumadas a compartilhar informações sobre o que fazem e como fazem. Nesse ponto, diversos estados 
sublinharam que, nos momentos iniciais do programa, apesar dos comandos das polícias concordarem 
sobre a necessidade de um programa que pudesse reduzir os homicídios, poucos eram os que estavam 
abertos ao compartilhamento dessas informações. 

Para vencer as resistências locais acerca do compartilhamento de informações, alguns estados criaram 
secretarias de defesa social e/ou segurança pública que buscam, de alguma forma, integrar os sistemas 
de produção e gestão da informação. Minas Gerais foi um dos primeiros estados a pensar em ações 
dessa natureza, criando o Registro de Evento de Defesa Social (REDS), um registro de ocorrência inte-
grado entre a Polícia Militar e a Polícia Civil. Na Paraíba, a estratégia adotada para evitar esse tipo de 
problema foi a de verificar se todos os homicídios registrados (pela Polícia Militar) eram transformados 
em inquéritos instaurados (pela Polícia Civil), de forma a garantir a integração de informações entre as 
duas instituições e diminuir a disjunção entre elas. Em Pernambuco, a saída foi a criação de uma espécie 
de setor de estatística fora das polícias, de forma a garantir a obrigatoriedade de envio das informações 
e, de alguma maneira, viabilizar a auditoria dos dados. No Espírito Santo, essa análise fica a cargo do 
Instituto Jones dos Santos Neves que, além de compatibilizar os dados das organizações policiais com 
os produzidos pela saúde, produz pesquisas de vitimização, que ajudam a pensar em estratégias de re-
dução do medo, dinâmica que nem sempre está conectada com a dinâmica de crime. 

São desafios a ainda tímida participação do Ministério Público e do Judiciário, com raras exceções, con-
forme já apontado no Balanço de 2016. As participações são pontuais, cerimoniais e pouco efetivas. “A 
atuação integrada de caráter institucional das forças policiais, do MP e do Judiciário é ainda mais um 
desejo e menos uma prática.” (SOU DA PAZ, 2017, p. 43).

Ainda como desafio, cabe destacar que a participação social aparecerá pouco e normalmente após 
a implementação dos programas, pensada sobretudo como forma de garantir legitimidade da política 
pública junto aos segmentos sociais. Vale destacar que algumas experiências (como Pernambuco) con-
templaram essa dimensão no momento do desenho do programa. No entanto, não existe um canal es-
pecífico de como essa participação pode se dar e de que maneira ela pode contribuir para que a popu-
lação seja comunicada sobre como funciona o programa de gestão para resultados e, inclusive, reforçar 
mecanismos de accountability da ação policial, indispensáveis para se reduzir as estratégias de gaming. 

Impactos da pandemia 

A pandemia por COVID-19 anunciada em março de 2020 produziu efeitos nos processos de trabalho dos 
programas, trazendo consequências positivas, assim como prejuízos. Em geral, as reuniões presenciais 
foram substituídas por reuniões on-line nos primeiros meses. Se por um lado perdeu-se o contato e a 
troca necessária num encontro presencial, os gestores apontaram que ganharam capilaridade com as 
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atividades on-line, o que permitiu acompanhar um número maior de reuniões, além da redução signifi-
cativa dos custos.

Em termos de ganhos trazidos pela pandemia, os gestores destacaram as iniciativas de implementação 
de registros de ocorrência on-line (pelos cidadãos) e o teleflagrante, dinamizando a realização do tra-
balho da polícia civil, considerando que várias delegacias não operavam em regime de plantão, fazendo 
com que a PM tivesse que se deslocar por grandes distâncias para registro desse. A pandemia permitiu 
evoluir na programação para automatização de dados e dashboards, com redução substantiva de tudo 
o que era feito de maneira manual. Essa alteração seria uma boa mudança realizada no âmbito dos sis-
temas de monitoramento e avaliação, porque garantem dados mais “atuais” para todos os que atuam no 
programa, qualquer que seja o nível (tático, operacional e estratégico).

Os gestores sublinharam que a videoconferência veio para ficar, dada a sua função de garantir engaja-
mento dos níveis médios, reverberando na linha de frente. A realização do dominó de reuniões on-line 
facilitou o acompanhamento das metas e métricas porque permitiu a realização de mais encontros, dada 
a facilidade de reunir muitas pessoas em distintos contextos. No entanto, alguns problematizaram que, 
se, por um lado, há mais reuniões, por outro, há menos engajamento. No presencial, há mais preocupa-
ção com o que será apresentado e, com isso, a discussão se torna mais profunda. Então, no virtual há o 
menos engajamento, já que a tela permite que as pessoas se esquivem de dar opinião, ou possam fazer 
outras atividades enquanto a discussão envolve apenas alguns poucos participantes.

Nesse mote, outra mudança adotada por alguns estados foi a capacitação on-line, seja em cursos de 
análise criminal, seja na metodologia de solução de problemas, seja no detalhamento do que é o pro-
grama e de como ele funciona, o que ajudou a produzir algum engajamento com a base, em que pese 
a distância física.

As polícias, por sua vez, estavam empregadas majoritariamente em ações de segurança sanitária, de 
modo que nesse período o foco na redução das metas criminais ficou prejudicado, já que as polícias es-
tavam empregadas na fiscalização dos decretos de restrição de circulação. Alguns gestores destacaram 
que como as polícias estavam empregadas na fiscalização dos decretos de restrição de circulação, o 
efeito imediato foi o aumento substantivo de alguns indicadores criminais. Com isso, para além da ne-
cessidade de incorporação do trabalho híbrido já no segundo semestre de 2020, os gestores destacaram 
a pressão pela adoção de indicadores de produtividade como parte do programa. Para eles, a pandemia 
levou a abrir a discussão sobre as métricas do programa de gestão para resultados, dado que essa seria 
a maneira de garantir a continuidade do próprio serviço público.
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Aprendizados e recomendações 

A troca de experiências entre os gestores dos programas no âmbito dos workshops permitiu enumerar 
aprendizados e recomendações construídas on the job. São dicas aprendidas a partir do funcionamento 
dos programas e debatidas nos encontros:

1. É fundamental para o programa ter uma liderança clara, com poder de decisão, conferindo-lhe prestí-
gio, importância e participando de forma continuada;

2. Ter foco. Priorizar regiões com mais incidência criminal para garantir resultados positivos no curto 
prazo e conferir legitimidade ao programa;

3. Investir na formação de recursos humanos em análise criminal e na metodologia do programa de 
gestão para resultados nos níveis tático e operacional. As capacitações devem ser continuadas, porque 
a rotatividade dos profissionais é grande;

4. Instituir oficialmente a figura do ponto focal, devendo ser escolhido dentre os servidores acima capa-
citados em análise criminal e na metodologia do programa por gestão para resultados;

5. Investir em estratégias de comunicação do programa, de forma simples e clara, para os profissionais 
da ponta;

6. Definir regras claras e de fácil entendimento, tanto sobre o funcionamento do programa quanto de 
mensuração dos indicadores e da atribuição de nota ao desempenho de cada unidade, favorece o enga-
jamento e a compreensão da política como um todo;

7. Formar lideranças em todos os níveis hierárquicos do programa, do operacional ao estratégico/ge-
rencial;

8. Recorrer a outros mecanismos de incentivos não financeiros, como folgas, reconhecimentos públicos, 
promoções, medalhas etc., entendendo que o mecanismo de premiação pecuniária apresenta muitos 
desafios e nem sempre traz resultados positivos;

9. Garantir a sustentabilidade financeira a partir de planejamento antecipado, uma vez que atrasos siste-
máticos no pagamento dos incentivos financeiros aos policiais produzem desengajamento;

10. Garantir a participação do(a) governador(a) nas reuniões produz engajamento e atrai a presença de 
outras autoridades com poder de decisão;

11. Construir estratégias de envolvimento dos profissionais da ponta no diagnóstico da situação local de 
criminalidade e na definição das metas regionalizadas;

12. Implementar mecanismos sistemáticos de controle, auditoria e prevenção do gaming;

13. Documentar e formalizar o programa por meio de manuais e legislações;

14. Instituir um órgão independente das forças de segurança para gerenciar o programa auxilia na pere-
nidade da ação, qualidade das informações e fomenta a interinstitucionalidade;

15. Garantir a qualidade dos dados utilizados para mensurar os indicadores, zelando pela padronização 
interinstitucional e capacidade de auditoria das informações consumidas no programa;

16. Implantar mecanismos de padronização nacional dos indicadores, tais como aqueles relacionados à 
mortalidade violenta, permitindo uma comparabilidade entre os estados. 
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